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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 020/2025 - ELETRÔNICA 

 

 

 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 

EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE CFTV (CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO) E 

SISTEMA DE ALARME, COM O FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS, 

INSUMOS E MÃO DE OBRA NECESSÁRIOS, MONITORAMENTO ELETRÔNICO 24 

HORAS, VISANDO O PLENO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SEGURANÇA EM 

REGIME DE COMODATO EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA CÂMARA  

MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE. 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO: 

 

  

Eu, Taiz Gomes de Oliveira, Agente de Contratação, 

certifico que aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto de 2025, 

na sala do Setor de Compras e Licitação da Câmara Municipal 

de Ipiranga do Norte-MT, autuei o presente Processo 

Administrativo.   

 

 

 

_____________________________ 
Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 

 

TAIZ 
GOMES DE 
OLIVEIRA:06
135338102

Assinado de forma 
digital por TAIZ 
GOMES DE 
OLIVEIRA:0613533
8102 
Dados: 2025.08.18 
09:15:40 -04'00'
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Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Guarantã do Norte MT, ao segundo dia do mês de abril de 2025.

CELSO HENRIQUE BATISTA DA SILVA

Presidente

Registrada na Secretaria Geral de Administração

Publicada por afixação no local de costume e

Publicado no site da Câmara Municipal.

EDUARDO TALES DOS SANTOS

Secretário Geral

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIRATINGA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PORTARIA Nº. 14/2.025

De 01 de abril de 2.025.

“NOMEAR OUVIDORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUIRATINGA/MT.

“FABIANA DOS SANTOS ROCHA MARTINS” Presidente Câmara Municipal             

de Guiratinga, Estado de Mato no, uso das atribuições legais conferidas por Lei.”     

R E S O L V E:

Artigo 1º. - Nomear a servidora, Paulina Oliveira de Souza, CPF: 424.539.841-87 e RG nº. 42453984187 SSP/M, para a função

de Ouvidora da Câmara Municipal de Guiratinga, com base na Lei Federal 13.460/2017 e Leis Municipais nº. 1.280/2013,

1.281/2013 e Lei nº. 1.701/2022, de 25 de agosto/2022, tendo em vista, dar andamento dos trabalhos na Casa de Leis.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE PUBLIQUE- SE CUMPRA-SE

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Guiratinga, aos 01 de abril de 2.025.  

Fabiana dos Santos Rocha Martins

Presidente

Câmara Municipal de Guiratinga - MT

Biênio 2.025/2.026

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE

PORTARIA

PORTARIA Nº 032/2025 - CMIN

“Nomeia o Agente de Contratação, Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio da Câmara Municipal e de Ipiranga do Norte e da outras providências.”
A Senhora Karine Inês Berna de Souza, Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais;
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear como Agente de Contratação, Pregoeiro Oficial e a equipe de apoio de Licitação da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte os
seguintes membros:
Agente de Contratação/Pregoeiro Oficial: Taiz Gomes de Oliveira
Equipe de Apoio/Membro: Gabriela Vanessa Zanoto 
Equipe de Apoio/ Membro: Graciele Angélica Ferreira dos Santos.
Parágrafo único. O agente de Contratação/Pregoeiro será substituído(a) em suas ausências e impedimentos pela suplente Gabriela Vanessa
Zanoto e a Equipe de Apoio/Membro na ausência e impedimento de um dos seus integrantes pela suplente Rosângela Grisa Gabovski.
Art. 2º - O Agente de Contratação, Pregoeiro Oficial e equipe de apoio deverão observar rigorosamente as exigências expressas na legislação em

Publicação Oficial do Tribunal de Contas de Mato Grosso - Lei Complementar 475 de 27 de setembro de 2012
Coordenação: SECRETARIA-GERAL DE PROCESSOS E JULGAMENTOS - Telefone: (65)3613-7678 - e-mail: doc_tce@tce.mt.gov.br

Rua Conselheiro Benjamin Duarte Monteiro , S/N, Edifício Marechal Rondon - Centro Político Administrativo - Cuiabá-MT CEP 78049-915
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vigor.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 05/2024 e nº
038/2024.
Publique-se e cumpra-se.
Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, 7 de abril de 2025.

KARINE INES BERNA DE SOUZA

Presidente

PORTARIA Nº 033/2025 - CMIN

“Designa servidor(a) como responsável pelo Setor de Compras e Licitações”
A Senhora Karine Inês Berna de Souza, Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais;
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Sra. Gabriela Vanessa Zanoto, admitida através da portaria nº 029/2025, como responsável pelo setor de Compras e
Licitações da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 42/2021.
Publique-se.
Câmara Municipal de Ipiranga do Norte - MT, em 7 de abril de 2025.

KARINE INES BERNA DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

PORTARIA Nº 034/2025 - CMIN

A Senhora Karine Inês Berna de Souza, Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais; 

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam concedidas férias de 15 (quinze) dias à Servidora Rosângela Grisa Grabovski, nomeada pela Portaria nº 011/2013 ao cargo efetivo
de Agente de Finanças e Controle da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT.

Art. 2º - As Férias ora concedidas referem-se ao período aquisitivo do Exercício de 2023/2024 e compreenderá o período de 28/04/2025 a
12/05/2025.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, 07 de abril de 2025.

Karine Inês Berna de Souza

Presidente da Câmara Municipal

PORTARIA Nº 035/2025 - CMIN

A Senhora Karine Inês Berna de Souza, Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais; 

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam concedidas férias de 15 (quinze) dias, a Servidora Keila Martim, nomeada pela Portaria nº 005/2015 ao cargo efetivo de
Controladora Interna da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT.

Art. 2º - As Férias ora concedidas referem-se ao período aquisitivo do Exercício de 2023/2024 e compreenderá o período de 28/04/2025 a
12/05/2025.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se e cumpra-se.

Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, 07 de abril de 2025.

 Karine Inês Berna de Souza

Presidente da Câmara Municipal

PORTARIA Nº 036/2025 - CMIN

A Senhora Karine Inês Berna de Souza, Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam concedidas férias de 17 (dezessete) dias, a Servidora Larissa Zielinski, nomeada pela Portaria nº 028/2022 ao cargo efetivo de
Contador da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT.

Publicação Oficial do Tribunal de Contas de Mato Grosso - Lei Complementar 475 de 27 de setembro de 2012
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ESPÉCIE: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO TÉCNICO, ASSESSORIA E
CONSULTORIA PARA A GESTÃO PÚBLICA, ENVOLVENDO AS ÁREAS CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, DE PLANEJAMENTO E
AUXILIO NA ELABORAÇÃO DE DEFESAS JUNTO A ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO.

OBJETO: Rescinde o Contrato nº. 008/2021, amigavelmente a partir de13/05/2025.

ASSINAM: CÂMARA MUNICIPAL DE CANARANA – Joá José Porto dos Santos / CONTRATANTE e JACOBSEN ASSESSORIA E
CONSULTORIA LTDA / RESCINDIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE

PORTARIA

PORTARIA Nº 044/2025

“Designa servidores titulares e suplentes para a função de fiscal e gestor de contrato no âmbito da Câmara Municipal de Vereadores de Ipiranga
do Norte.”

A Sra. KARINE INES BERNA DE SOUZA, Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais;

Considerando o disposto no art. 117, da Lei nº.14.133, de 1º de abril de 2021, e a celebração dos Contratos e Atas de Registro de Preço para
ano de 2025;

Considerando ainda o artigo 61 e seguintes da Resolução nº 02, de 6 de março de 2023, do Poder Legislativo de Ipiranga do Norte/MT;

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora Grazielle Fernandes Matos, para acompanhar e fiscalizar a execução dos objetos contratuais nos processos em que
a Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT figure como Contratante, que será substituída em suas ausências e em seus impedimentos pela
servidora Andressa Francielle Weber dos Santos Ribeiro.

Art. 2º Designar o servidor Juliano Piva, para realizar a gestão contratual dos contratos e processos administrativos em que a Câmara Municipal
de Ipiranga do Norte-MT figure como Contratante, que será substituído em suas ausências e em seus impedimentos pela servidora Carla Cristina
Calefi Mayer.

Art. 3º Fica determinado que o fiscal e gestor ora designado, ou na ausência deste, o substituto, deverá observar as determinações e obrigações
previstas nos artigos 61, 62, 63 e 64 da Resolução nº 02, de 6 de março de 2023, do Poder Legislativo de Ipiranga do Norte, além daquelas
previstas na Lei Nacional nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e legislação correlata.

Art. 4º Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria nº 016/2025.

Publique-se e cumpra-se.

Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, 13 de maio de 2025.

_________________________________

KARINE INES BERNA DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2025 - CMIN

CONTRATO Nº: 006/2025 - CMIN; 
ADESÃO ARP (CARONA): 001/2025 – CMIN;
PROCEDIMENTO: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 012/2024/SEPLAG, advindo do Pregão Eletrônico n° 014/2024/SEPLAG.
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, CNPJ n° 07.221.699/001-69; 
CONTRATADA: Bilacorp Viagens e Turismo LTDA, CNPJ n° 27.829.511/0001-77;   
DATA DA ASSINATURA: 12/05/2025; 
VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura do contrato; 
VALOR TOTAL: R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais); 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento e fornecimento de passagens aéreas nacionais por
meio de ferramenta online de autoagendamento (Self-Booking), para atender as necessidades da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT.

Ipiranga do Norte-MT, 13 de Maio de 2025.

Karine Inês Berna de Souza

Publicação Oficial do Tribunal de Contas de Mato Grosso - Lei Complementar 475 de 27 de setembro de 2012
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

Documento deFormalização da Demanda – DFD 
Lei Federal14.133/2021 

 
Setor Requisitante:(Unidade/Setor/Departamento) 

Responsável pela Demanda: Carla Cristina Calefi Mayer 

E-mail:presidenciacm@ipirangadonorte.mt.leg.br Telefone:(66) 992270891 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 
eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção 
preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 
Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e 
mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas,visando o pleno 
funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato. 

Material de Consumo x Serviços e Fornecimento 

Obras e Instalações   Equipamentos e Material 

Permanente Outros 
Programa de Trabalho: Elemento de Despesa: Fonte: 

Pedido: Modalidades da Lei nº 14.133/2021 

Contratação Direta: X Dispensa Inexigibilidade 

Licitação: X  Pregão Concorrência Concurso Leilão DialógoCompetitivo 
 
Adesão: X ARP Própria ARP Outro Órgão 

Prioridade de Contratação: Baixa Média X Alta 

1. Justificativa da necessidade da Contratação:  

A contratação visa garantir a segurança patrimonial, controle e monitoramento das instalações, prevenindo 
ações de vandalismo, furtos e outros danos ao patrimônio público, proporcionando maior tranquilidade e 
proteção aos usuários e servidores desta Câmara Municipal de Vereadores. 
Conforme laudo apresentado pela Comissão de Inventário, avaliação, depreciação e patrimônio de bens 
móveis e imóveis, verificou se a existencia apenas da Central de alarme composto por uma central ACTIVE 
DUO 32 T/LCD com 2 controles TX5 DUO 868 MHZ, pois o sistema de monitoramento composto por seis 
cameras, um gravador, cabos, conectores e um gabinete, já encontra se baixado do patrimônio desde a data 
de 29/11/2024. 
A comissão analisou os aspectos físicos da Central de Alarme acima descrita e verificou que a mesma embora 
em funcionamento, já possui 10 (dez) anos de utilização tendo em vista sua vida útil, levando em consideração 
o desgaste por tempo de uso, sugere a sustituição do bem por outro adequado. 
         A nova demanda justifica-se devido a decisão administrativa de anulação total do Processo administrativo 
Nº 029/2025, Dispensa de licitação nº 10/2025, por vícios insanáveis, frente ao poder-dever do princípio da 
autotutela, demonstrado na referida decisão daqueles autos. 
 
 
 
2. Objeto Sintético e Quantidade de serviço e/ou bens a serem contratados:  
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ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

 

 
 
 
 
 
 

 
01 

Serviços de segurança 
eletrônica, compreendendo o 
fornecimento, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva dos 
equipamentos e sistemas de 
CFTV (Circuito Fechado de 
Televisão) e Sistema de Alarme, 
com o fornecimento de todos os 
materiais, insumos e mão de obra 
necessários, visando o pleno 
funcionamento do sistema de 
segurança em regime de 
comodato. 

 
 
 
 
 
 

 
60 

 
 
 
 
 
 

 
mês 

  

Valor total estimado R$ 

 
 
3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços/fornecimento: 

30 de julho de 2025. 
 
4. Vinculação ou dependência de contratação de outro item e sequência da ordem 

para contratação: 
Não 

5. Equipe Responsável/Servidor responsável pelo Planejamento (ETP e TR): 

6. Equipe Responsável/Servidor responsável pela Gestão e Fiscalização do objeto: 

 
Ipiranga do Norte, 04 de julho de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

 

Responsável pela Formalização da demanda                                                                     
Carla Cristina Calefi Mayer 

                              Chefe de Gabinete 

CARLA CRISTINA 

CALEFI 

MAYER:017276699

08

Assinado de forma digital 

por CARLA CRISTINA 

CALEFI 

MAYER:01727669908 

Dados: 2025.07.04 08:16:42 

-04'00'
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Autorizado em 04/07/2025 
 
 
 
 
 
 
 

Karine Ines Berna de Souza 
Presidente/Ordenador de Despesa 
 
 
 
 
Não Autorizado em /  /2025 
 
 
 

 

Karine Ines Berna de Souza 
Presidente/Ordenador de Despesa 
 
 
 
 
 
 
 

 

Data do Protocolo: 04/07/2025 
Número do Protocolo: 966 
 

KARINE INES BERNA 

DE 

SOUZA:0280547790

1

Assinado de forma digital 

por KARINE INES BERNA 

DE SOUZA:02805477901 

Dados: 2025.07.04 

08:17:23 -04'00'

Gabriela Vanessa 

Zanoto:0545662

4192

Assinado de forma digital 

por Gabriela Vanessa 

Zanoto:05456624192 

Dados: 2025.07.04 

08:22:26 -04'00'
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66) 99227-0891 

 

1 
 

DESPACHO DECISÓRIO 

 

 Trata-se de incidente nos autos do Processo Administrativo nº 29/2025, 

Dispensa de Licitação nº 10/2025, que tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV e sistema de 

alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra 

necessários, monitoramento 24 horas, em regime de comodato. 

 O incidente decorre de recurso apresentado pela segunda colocada no 

certame, a qual indica supostas falhas na condução da decisão que habilitou a 

empresa vencedora. 

 O recurso apresentado e seus fundamentos foram encaminhados à 

Unidade de Controle Interno da Casa, bem como ao Departamento Jurídico, 

através do protocolo nº 809/2025 a fim de subsidiar a tomada de decisão. Os 

pareceres foram registrados sob os protocolos de nº 807/2025 e 817/2025, 

respectivamente. 

 Em complemento, também foi acostado ao procedimento o Parecer 

Técnico nº 11/2025 de lavra da Assessoria em Gestão Pública que mantém 

contrato administrativo com o Poder Legislativo Municipal, notadamente o 

contrato nº 07/2025. 

 Ainda, em observância ao princípio do contraditório e ampla defesa, foi 

encaminhado à empresa Águia Comercio e Prestação de Serviço LTDA, 

vencedora do certame, o recurso apresentado, para que, querendo, se 

manifestasse quanto ao reclamo, no prazo previsto no artigo 165, §4º, da Lei 

14.133, de 21 de abril de 2021. 

 Sobreveio então a resposta da Reclamada, que arguiu em síntese: 1. que 

o recurso apresentado pela RECLAMANTE se mostra intempestivo; 2. que o 

procedimento passou sob o crivo da comissão examinadora, de modo que restou 

habilitada no certame, restando superada a análise no atual momento; 3. ainda 

que superada, encaminhou os documentos questionados pela RECLAMANTE, 

pedindo a manutenção do processo que a declarou vencedora. 

 Após, considerando toda a documentação acostada, notadamente o 

Recurso Administrativo encaminhado pela empresa AFC Informática & Internet, 

inscrita no CNPJ n° 12.823.984/0001-90, bem como os pareceres emitidos, 

notadamente o Parecer Técnico Orientativo nº 03/2025, de lavra da Unidade de 

Controle Interno, Parecer Jurídico nº 49/2025, de lavra do Departamento Jurídico 

do Poder Legislativo, além do Parecer Técnico nº 11/2025 de lavra da Assessoria 

em Gestão Pública, e ainda a defesa apresentada pela RECLAMADA, esta 

presidência acolheu os fundamentos trazidos no Parecer Jurídico nº 49/2025 do 
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Departamento Jurídico da Casa Legislativa e os utilizou como razão de decidir 

para determinar a anulação parcial do procedimento, notadamente do ato que 

adjudicou o objeto à empresa Águia Comercio e Prestação de Serviço LTDA, 

com a consequente anulação da homologação do certame e do contrato firmado, 

por vício que se tornou insanável pelo momento processual, diante do 

descumprimento/não atendimento, por parte da empresa vencedora dos itens 

5.3.4 e 5.6.1 do Edital do Certame, retornando o procedimento a fase de 

julgamento das propostas e de habilitação, afastando os fundamentos de defesa 

diante da impossibilidade de convalidação extemporânea pela fase atual do 

procedimento.  

 Diante da respectiva DECISÃO, foi aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para que os interessados, querendo, se manifestassem, em homenagem ao 

princípio do contraditório e ampla defesa. 

 A empresa AFC Informática & Internet, não apresentou recurso da decisão 

de anulação parcial. 

A empresa Águia Comercio e Prestação de Serviço LTDA, por sua vez, 

através de procurador constituído, apresentou recurso, postulando, em síntese, 

pela intempestividade do recurso apresentado pela segunda colocada, o qual 

não poderia ter sido considerado pela administração; realizou considerações 

acerca da Licitante AFC Informática & Internet; apontou divergência/não 

correspondência dos itens indicados do edital como fundamento da decisão que 

definiu a anulação parcial do procedimento, e; por fim, diante dos apontamentos 

trazidos pede a anulação total do procedimento em detrimento da anulação 

parcial definida na decisão. 

 É o relatório. Passo a decidir. 

 Inicialmente, quanto as razões da defesa, cumpre esclarecer que o 

recurso apresentado pela empresa AFC Informática & Internet, nos termos do 

parecer jurídico que fundamenta a decisão de anulação, foi considerado 

intempestivo. 

 Não obstante, pelas prerrogativas que a Administração Pública ostenta, 

notadamente o princípio da autotutela, temos que a Administração possui o 

poder de controlar os próprios atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-

os quando inconvenientes ou inoportunos. Assim, a Administração não precisa 

recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os seus atos, podendo fazê-lo 

diretamente. Respectivo princípio, inclusive, possui correspondência nas 

Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 Quanto ao aspecto da legalidade, a autotutela traduz-se em um poder-

dever da Administração, o que impõe a obrigação de invalidar atos ilegais 

sempre que constatada a sua desconformidade com o ordenamento jurídico, o 

que motivou a anulação parcial do ato, independentemente de provocação 
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externa, nos termos da decisão, de modo que deixo de acolher o fundamento 

apresentado pela recorrente Águia Comercio e Prestação de Serviço LTDA. 

 Superado tal ponto, quanto as considerações realizadas pela recorrente 

em relação a Licitante AFC Informática & Internet, pontuamos que, notadamente 

neste momento, foge da alçada da Administração Pública se manifestar, na 

medida em que a empresa AFC Informática não foi alvo de análise de habilitação 

documental, especialmente por ter sido classificada em segundo lugar, conforme 

sequência do procedimento previsto no artigo 17, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021.  

 Em seguimento, quanto a correspondência das cláusulas indicadas como 

fundamento para anulação parcial do procedimento, temos que os itens 5.3.4 e 

5.6.1, indicados na decisão/parecer jurídico possuem correspondência na 

“minuta do edital de dispensa de licitação”, integrante do processo. Contudo, é 

de se reconhecer que no edital disponibilizado/assinado há divergência na 

indicação do número da cláusula que prevê as respectivas exigências quando 

comparado com a “minuta”. Não obstante, a indicação da cláusula que se utilizou 

como fundamento para anulação parcial também prevê a respectiva redação, de 

modo que, após análise, verifica-se que possui o mesmo teor/correspondência 

nos itens 4.3.4 e 4.6.1 e seguintes do Edital do Certame. Colaciono a referência: 

 

4.3.4. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU: 

Inscrição do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

4.6.1. Atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível com o 

objeto da contratação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome do licitante, e 

4.6.2. Notas Fiscais emitidas pelo proponente por serviços prestados, 

que consigam comprovar a capacidade para realização do objeto. 

4.7. Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a 

habilitação, o órgão examinara a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda as especificações do objeto e as condições de 

habilitação; 

 

 Nesse sentido, não havendo prejuízo no fundamento da decisão, fica 

saneado o respectivo apontamento, de modo que deixo de acolher as razões 

apresentadas pela recorrente Águia Comercio e Prestação de Serviço LTDA.  
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 Por fim, é certo que nos termos da decisão que acompanha o parecer 

jurídico nº 49/2025, definiu-se pela anulação parcial do procedimento, retornando 

a fase de julgamento e habilitação do certame, de modo a ser disponibilizado ao 

primeiro colocado a realização de diligências visando o saneamento das 

inconsistências apresentadas, tendo em vista o princípio do formalismo 

moderado, especialmente diante do reconhecimento de vício de julgamento que 

poderia ser revisto, conforme documento jurídico. 

 Contudo, a recorrente Águia Comercio e Prestação de Serviço LTDA, 

principal interessada, postulou em seu reclamo pela anulação total do 

procedimento, tendo em vista que, segundo sua fala, os atos debatidos só 

poderiam ser sanados mediante a anulação integral do processo licitatório. 

Complementou dizendo que a não anulação integral “implica em violação a 

direito líquido e certo passível de impetração de mandado de segurança junto ao 

Poder Judiciário, bem como de representação junto ao Egrégio Tribunal de 

Contas do Estado do Mato Grosso, bem como denúncia junto ao Ministério 

Público por possíveis atos praticados que violem aos princípios dos quais a 

administração encontra-se adstrita, sobretudo o da moralidade”.  

 Diante do exposto, considerando a manifestação da empresa Águia 

Comercio e Prestação de Serviço LTDA, e o seu manifesto desinteresse na 

anulação parcial do procedimento, e ainda, os princípios que regem a 

Administração Pública, notadamente os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como o princípio da 

autotutela, decido por reformar a decisão anteriormente exarada para anular 

integralmente o Processo Administrativo nº 29/2025, Dispensa de Licitação nº 

10/2025 e do contrato firmado, pelos fatos e fundamentos já trazidos no corpo 

do presente incidente, notadamente diante do descumprimento/não 

atendimento, por parte da empresa vencedora dos itens 4.3.4 e 4.6.1 e seguintes 

do Edital do Certame, que tornou o vício insanável pelo momento processual. 

 É a decisão. Cientifique-se os interessados. 

 

Ipiranga do Norte, 27 de junho de 2025. 

 

 

 

      

KARINE INÊS BERNA DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal 

KARINE INES 
BERNA DE 
SOUZA:028054
77901

Assinado de forma 
digital por KARINE 
INES BERNA DE 
SOUZA:02805477901 
Dados: 2025.06.27 
08:35:04 -04'00'
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Camara Municipal
Av. Rio Branco

Ipiranga do Norte

Projeto CFTV Camara Municipal
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Sala reunião

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Recepção

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Auditorio

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Corredor Central

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Corredor Fundo

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Frente

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Estacionamento

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Garagem

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Lista de Materiais

Imagem Fabricante Modelo Quantidade

MultiLan 4P UTP 250

Intelbras VBOX1000 8

Intelbras VIP-1230 G5 5

Intelbras VIP-1230 B G2 3

Uniview Western Digital WD
Purple™ 8TB 1

Intelbras EB 1245 1

Intelbras MRD 847 1

Intelbras ATTIV SEG POWER
BI+ 1

Intelbras NVD-1408P 1
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JUSTIFICATIVA DE NÃO ENCAMINHAMENTO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

– ETP 

 

 

Processo Administrativo nº 044/2025 - CMIN 

Dispensa de Licitação n° 020/2025 – Eletrônica 

Situação da Carga: 1 – Abertura  

 

 

Venho por meio deste justificar a não inclusão do Estudo Técnico Preliminar – ETP no 

envio da carga do processo licitatório supracitado, tendo em vista que:  

[X] O documento não foi formalizado em razão da natureza do objeto, da simplicidade 

da contratação e por trata-se de contratação de baixo valor, conforme Previsto no Art. 75, 

inciso II, da Lei 14.133/2021;  

[ ] A licitação refere-se à adesão à ata de registro de preços, e o ETP já consta no processo 

original conduzido pela entidade gerenciadora;  

[  ] Outro motivo (descrever): 

_______________________________________________________________________________  

 

Declaro, ainda, que esta justificativa está de acordo com os procedimentos internos da 

unidade e será mantida arquivada junto ao processo físico ou digital da contratação. 

 

Ipiranga do Norte - MT, 18 de Agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 

TAIZ GOMES 
DE 
OLIVEIRA:0613
5338102

Assinado de forma 
digital por TAIZ GOMES 
DE 
OLIVEIRA:06135338102 
Dados: 2025.08.18 
09:12:51 -04'00'
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Relatório Resumido
Relatório gerado em: 18/08/2025 07:48:38
Quantidade total de registros: 5

Filtros aplicados
Exercício (Ano da Compra): 2025
Período de Compra Pesquisado: 04/02/2025, 27/02/2025, 31/03/2025, 15/05/2025, 16/05/2025
Descrição/Código do Material: (00016963) SISTEMA DE MONITORAMENTO - DO TIPO CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM VIGILANCIA
ELETRONICA MONITORADA\, ATRAVES DE SISTEMA DE CAMERAS\, 24HR POR DIA\, 07 DIAS POR SEMANA\, COM MONITORAMENTO REMOTO DE SISTEMAS

DE ALARMES E DE VISTORIA DE PRONTA RESPOSTA POR 24 (VINTE E QUATRO) HORAS\, 07 (SETE) DIAS POR SEMANA\, COM FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTOS E SERVICOS PARA INSTALACAO E CONFIGURACAO DO SISTEMA DE ALARME (SIRENE E SENSORES)\, MEDIANTE CESSAO GRATUITA
(COMODATO)\, PARA EXECUCAO DA SEGURANCA FISICA DOS PREDIOS\, INSTALACOES\, MOVEIS\, EQUIPAMENTOS E DOCUMENTOS CONSTANTES

  

Fiscalizado Modalidade Cód. Licitação
Cód.

Material
Material Descrição Quantidade

Uni.

Fornecimento

Valor

Unit

CNPJ/CPF

Fornecedor

DEPARTAMENTO

DA AGUA E
ESGOTO
SANITARIO DE
JUINA

Pregão

eletrônico
(Bens e
serviços
comuns)

00000000003/2025 00016963
SISTEMA DE
MONITORAMENTO

(00016963)
SISTEMA DE
MONITORAMENTO

- DO TIPO CONT..

48 MÊS
R$
250,70

47.749.694/0001-
28

4

PM DE NOVA
MUTUM

Pregão

eletrônico
(Bens e
serviços
comuns)

00000000013/2025 00016963
SISTEMA DE
MONITORAMENTO

(00016963)
SISTEMA DE
MONITORAMENTO

- DO TIPO CONT..

12 MÊS
R$
452,86

11.012.397/0001-
58

IN
N
LT

CM DE
IPIRANGA DO
NORTE

Dispensa de
licitação

00000000010/2025 00016963
SISTEMA DE
MONITORAMENTO

(00016963)

SISTEMA DE
MONITORAMENTO
- DO TIPO CONT..

60 MÊS
R$
3.239,67

23.270.723/0001-
06

A

C
PR
S

PM DE ALTO
TAQUARI

Adesão a
registro de
preços (não

participante)
ou
participação
em registro e
preços de

outros
órgãos

00000000005/2025 00016963
SISTEMA DE
MONITORAMENTO

(00016963)
SISTEMA DE
MONITORAMENTO
- DO TIPO CONT..

2 UNIDADE
R$
5.150,00

44.940.243/0001-
85

4

PM DE
JUSCIMEIRA

Adesão a
registro de
preços (não

participante)
ou
participação
em registro e
preços de
outros

órgãos

00000000002/2025 00016963
SISTEMA DE
MONITORAMENTO

(00016963)
SISTEMA DE
MONITORAMENTO
- DO TIPO CONT..

2 UNIDADE
R$
5.150,00

44.940.243/0001-
85

4

Valor Máximo Unit do …

R$5150,00

Média Saneada Global

R$8703,97

Mediana Valor Unit do …

R$3239,67

18/08/25, 07:50 Radar de Controle Público - Módulo Compras Públicas

https://radardeprecos.tce.mt.gov.br/panel 1/1
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

 

 

 

 

MINUTA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

Dispensa de Licitação n° 0XX/2025 - Eletrônica 
 

 
 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 

24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato em 

atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte, conforme condições, 

quantidades e especificações constantes neste Aviso e seus anexos. 

 

 

 

DATA DA SESSÃO  

XX/08/2025 

 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08:00h às 14:00h (horário de Brasília) 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

Endereço: Avenida Rio Branco, n.º 978, Centro, Ipiranga do Norte/MT 

CEP n.º 78.578-000 – Caixa Postal n.º 04 - E-mail: licitacaocm@ipirangadonorte.mt.leg.br 

Site: https://www.ipirangadonorte.mt.leg.br/ - Fone: (66) 99224-9739 
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CEP n.º 78.578-000 – Caixa Postal n.º 04 - E-mail: licitacaocm@ipirangadonorte.mt.leg.br 

Site: https://www.ipirangadonorte.mt.leg.br/ - Fone: (66) 99224-9739 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00X/2025 

Processo Administrativo N° XX/2025 

 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, pessoa jurídica de Direito Público, 

devidamente inscrita no CNPJ sob nº. 07.221.699/0001-69, sediada na Avenida Rio Branco, n° 978, Centro, 

Ipiranga do Norte/MT, CEP n° 78.578-000, por meio do Setor de Compras e Licitações, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução 002/2023 - CMIN, e da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: XX/08/2025 

Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h (Horário de Brasília) 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente processo é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de 

licitação, de Serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra 

necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança 

em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

Item Quant. Un. Cód TCE Descrição 

01 60 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, compreendendo 

o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito 

Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema 

de segurança em regime de comodato 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Considerando o que prevê o § 4º do Art. 7°da Instrução Normativa SEGES/ME n° 065/2021, combinado 

com o § 1º do Art. 16 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 067/2021, e ainda, conforme prevê o § 1º do Art. 

96 da Resolução n°002/2023, a pesquisa de preços para a presente contratação será realizada 

concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa, ficando os licitantes cientes e demonstrando 

concordância da utilização das propostas, através de seu cadastro no sistema de seleção. 

1.5. Esta contratação não visa ultrapassar qualquer limite estabelecido na Lei Federal n° 14.133/2021, 

conforme disposto em seu Art. 75, § 1º, incisos I e II, considerando-se assim o dispêndio dos valores por 

exercício financeiro. 

1.6. A indicação de marca ou modelo presente no Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, 

desenvolvido por empresa contratada pelo Órgão através do Contrato Administrativo n° 011/2024-CMIN, está 

CMIN - GABRIELA - Página 35



 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 
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baseada no Artigo 41, inciso d, da Lei Federal n° 14.133/21; podendo ser justificada quando se trata de 

estabelecer apenas uma referência técnica para orientar o processo de seleção.  

1.7. Ficam os licitantes cientes que as marcas e modelos dados como referência, serviram para que a empresa 

prestadora forneça em comodato equipamentos iguais ou superiores; 

1.8. O Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, será parte integrante deste Aviso de 

Contratação e Contrato posteriormente. 

1.9. Vincula-se a esta contratação a Lei Federal n° 14.133/2021 em sua integralidade, para sanar qualquer 

divergência do qual não esteja previsto neste ou no Aviso de Contratação Direta. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2.Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2.O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada. 

3.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6.Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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3.8.No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.3.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 

0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 

contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários.  

5.5. Será concedido prazo de 02 (duas) horas para envio da proposta adequada, juntamente com 

demais documentos solicitados, conforme será informado em chat; sendo desclassificado em 

caso de não atendimento ao prazo informado ou por falta de documentos. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.7.1. contiver vícios insanáveis; 

5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.7.3. por qualquer perda de prazos concedidos; por insuficiência de documentação prevista para 

habilitação; por falta de manifestação e por não atendimento das especificações do item 

contidas neste aviso e seu Termo de Referência; 

5.7.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.7.5. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável; 

5.7.7.  Não atendimento ou perda de prazos ante as diligências realizadas. 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 

a exequibilidade da proposta.   

5.10.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 
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5.10.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.10.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.11.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.12.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.14.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.1.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor 
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será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2.O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 

no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso 

ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

7.4.O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
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7.5.Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)der causa à inexecução total do contrato; 

d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

III)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

IV)Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)as peculiaridades do caso concreto; 

c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2.As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3.Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

9.4.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

9.7.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

9.10.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.11.1.ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.11.2.ANEXO II - Termo de Referência; 

9.11.3.ANEXO III – Minuta do Contrato; 

9.11.4.ANEXO IV – Modelo de Proposta;  

9.11.5. ANEXO V - Modelo de declaração de que não emprega menor; e 

9.11.6. ANEXO VI - Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte. 

 

Ipiranga do Norte/MT, XX de Julho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

 

1.1 Habilitação jurídica 

 

1.1.1  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

1.1.2  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.3  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.5  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.7  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.8  CPF e RG do represente legal da pessoa jurídica; 

1.1.9. Alvará de Licença para funcionamento para o exercício de 2025 relativo ao domicílio 

ou sede da licitante. 

 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 
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1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

1.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.9 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na forma da respectiva legislação de regência. 

1.2.10 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.11 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na forma da respectiva legislação de regência. 

 

1.3 Habilitação econômico-financeira:  

1.3.1 Certidão negativa de falência e concordata ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 

a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação. 

1.3.1.1.No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

1.4. Habilitação técnica: 

1.4.1. No mínimo 01 (um) Certidão ou Atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível 

com o objeto da contratação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em nome do licitante, que comprove a prestação de serviços igual ou similar ao objeto pretendido 

nesta contratação. 

1.3.1.2.O(s) atestados(s) deverá(ão) constar ainda: nome da empresa onde foram fornecidos 

os objetos, nome completo, telefone e assinatura do responsável da empresa que está 

fornecendo o atestado; 

1.3.1.3.Havendo dúvidas acerca da veracidade dos Atestados apresentados, a Comissão de 

Licitação poderá realizar a diligência. 

1.4.2. Certificações da NR35 (trabalho em altura) e NR10 (instalações elétricas). 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA N° 033/2025 - CMIN 

 

1. DA IDENTIFICAÇÃO, DO RESPONSÁVEL E DO OBJETO 

1.1. O presente Processo, é de responsabilidade da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT, 

inscrita sob o CNPJ n° 07.221.699/0001-69, neste ato representada pela subscritora mencionada, 

visando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 

eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de 

Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança 

em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do 

Norte, conforme condições e exigências estabelecidas nesse instrumento. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva 

dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, 

com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento 

eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de 

comodato, vem justificado em seu DFD (Documento de Formalização da Demanda), desta forma 

complementa-se em razão da necessidade de garantir a segurança patrimonial, a integridade física de 

servidores, colaboradores e usuários, bem como a proteção dos bens públicos, faz-se imprescindível 

esta contratação. 

2.2. A presença de um sistema de videomonitoramento e alarme operando de forma contínua contribui 

significativamente para a prevenção de atos ilícitos, como furtos, vandalismo e invasões, além de 

promover a sensação de segurança aos frequentadores do local. 

2.3. A vigilância contínua permite a rápida identificação de ocorrências suspeitas, possibilitando uma 

resposta imediata por parte das autoridades competentes ou equipes de segurança, minimizando riscos 

e prejuízos. A contratação do serviço com manutenção técnica integrada assegura o pleno 

funcionamento dos equipamentos, evitando falhas operacionais que comprometam a eficácia do 

sistema. 

2.4. O regime de comodato dispensa a necessidade de aquisição dos equipamentos, reduzindo o custo 

inicial do investimento e permitindo a substituição imediata em casos de componentes defeituosos. 

2.5. Cumpri mencionar que houve tramitação do Processo n° 026/2025 – CMIN – Dispensa n° 

010/2025 – CMIN, do qual restou ANULADO, em razão de vícios insanáveis, como pode ser 

verificado no Despacho decisório anexo a estes autos e na Integra do processo citado, disponível 

no Portal da Transparência do Órgão e Portal Nacional de Contratações Públicas, podendo ser 

solicitado a qualquer tempo a quem possa interessar. 

2.6. A presente dispensa de licitação, é fundamentada nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 

14.133/2021. 

2.7. Trata-se de serviços comuns de caráter contínuo, conforme Art. 6, inciso XV, da Lei 14.133/2021 

e Art. 1°, da Portaria n° 028/2024 – CMIN. 

2.8. A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) referente ao 

exercício de 2025, disposto no Portal do Órgão. 

3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
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3.1. As especificações detalhadas do objeto seguem abaixo, assim como os dados técnicos do Órgão 

de Controle (TCE/MT):  

 

Item Quant. Un. Cód TCE Descrição 

01 60 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, compreendendo 

o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito 

Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema 

de segurança em regime de comodato 

 
3.2. A indicação de marca ou modelo presente no Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, 

desenvolvido por empresa contratada pelo Órgão através do Contrato Administrativo n° 011/2024-CMIN, está 

baseada no Artigo 41, inciso d, da Lei Federal n° 14.133/21; podendo ser justificada quando se trata de 

estabelecer apenas uma referência técnica para orientar o processo de seleção. Ao especificar uma marca ou 

modelo como referência, a intenção é fornecer um ponto de partida para a análise das características e requisitos 

necessários para atender às demandas da Administração Pública, sendo que esta prática não implica 

necessariamente em uma restrição à concorrência, mas sim em uma forma de facilitar o processo de seleção, 

garantindo que os produtos/serviços disponibilizados atendam aos padrões de qualidade e desempenho 

desejados. Portanto, a indicação de marca ou modelo para servir como referência encontra respaldo legal na 

referida lei, contribuindo para uma contratação mais assertiva e alinhada às necessidades da Administração 

Pública. 

3.3. Ficam os licitantes cientes que as marcas e modelos dados como referência, serviram para que a empresa 

prestadora forneça em comodato equipamentos iguais ou superiores; 

3.4. O Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, será parte integrante deste termo de 

referência, também anexo ao Aviso de Contratações e Contrato posteriormente. 

3.5. Vincula-se a esta contratação a Lei Federal n° 14.133/2021 em sua integralidade, para sanar qualquer 

divergência do qual não esteja previsto neste ou no Aviso de Contratação Direta. 

 

4. DA ESTIMATIVA DO VALOR, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODALIDADE 

LICITATÓRIA 

4.1. Não foram obtidas cesta de preços por se tratar de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando o que prevê no § 4º do Art. 7° da Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 065/2021, combinado com o § 1º do Art. 16 da Instrução Normativa 

SEGES/ME n° 067/2021, e ainda, conforme prevê o § 1º do Art. 96 da Resolução n° 002/2023, a 

pesquisa de preços para a presente contratação será realizada concomitantemente à seleção da 

proposta mais vantajosa, ficando os licitantes cientes e demonstrando concordância da utilização das 

propostas, através de seu cadastro no sistema de seleção. 

4.1.1. Conforme pode ser apurado no processo anulado citado anteriormente , a cesta de preços obtida 

para tal não conseguiu ser tão ampla, mesmo após as inúmeras tentativas de contato e retorno pelas 

empresas ao qual o Órgão solicitou orçamentos, também em busca de Atas de Registro de Preços, 

não fora possível selecionar exatamente os mesmos quantitativos de serviços, que causam variação 

no preço, assim reforçando o intuito de se realizar a formação do preço estimado junto a seleção da 

proposta para que o mesmo seja condizente com a realidade de execução.  
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4.2. O objeto da presente contratação destina-se a prestação de serviços comuns, assim entendido, 

aquele cujo padrão de desempenho e qualidade esteja objetivamente definido, utilizando-se de 

especificações usuais no mercado. 

4.3. O Fornecedor será selecionado com fulcro no valor referido no Artigo 75, inciso II, da Lei 

14.133/2021, combinado com o Decreto Federal n° 11.871/2023, por meio da realização de 

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

4.4. Esta contratação não visa ultrapassar qualquer limite estabelecido na Lei Federal n° 

14.133/2021, conforme disposto em seu Art. 75, § 1º, incisos I e II, considerando-se assim o 

dispêndio dos valores por exercício financeiro. 

 

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Ressalta-se que dentro das propostas recebidas deverão estar inclusos todos os equipamentos 

necessários referente ao CFTV: 

5.1.1. 05 (cinco) Câmeras IP com 4MP e resolução mínima de 1080p (Full HD), visão noturna, 

proteção IP66 ou superior e microfone embutido a serem instaladas nos ambientes internos do prédio 

da contratante. 

5.1.2. 03 (três) Câmeras IP com 2MP e resolução mínima de 1080p (Full HD), visão noturna com um 

alcance de até 20 metros, proteção IP67, a serem instaladas nos ambientes externos do prédio da 

contratante. 

5.1.3. NVR de no mínimo 8 canais, com sistema de inteligência de vídeo (IA) para detecção 

automática de movimento, reconhecimento de padrões e alertas em tempo real ao operador de 

monitoramento. 

5.1.4. Acesso remoto via aplicativo (Android/iOS) e navegador web. 

5.1.5. Cabeamento estruturado (UTP e F/UTP conforme a necessidade). 

5.1.6. Todos os demais recursos necessários para a estruturação do sistema como por exemplo: caixas 

de passagem de fio, conectores e etc. 

5.1.7. Disponibilizar e instalar uma televisão (mínimo 40 polegadas, resolução Full HD) em local a 

ser definido pela contratante, para visualização em tempo real das câmeras do sistema de CFTV. 

5.2.  deverão estar inclusos todos os equipamentos necessários referente ao Sistema de alarme: 

5.2.1. 01 (uma) Central de alarme com no mínimo 8 (oito) zonas configuráveis, painel para controle, 

bateria embutida para funcionamento constante e suporte para conexão em rede. 

5.2.2. 06 (seis) Sensores de presença, 2 (dois) sensores de abertura, sirenes interna e externa. 

5.2.3. Integração com o sistema de CFTV para acionamento automático de gravação e alertas. 

5.3. Deverão prestar os seguintes serviços:  

5.3.1. Realizar visita técnica para avaliação do local antes da instalação; 

5.3.2. Fornecer e instalar todas as câmeras, NVR, sensores, centrais de alarme, sirenes, fontes, 

cabeamento e demais componentes necessários; 

5.3.3. Configurar os sistemas de CFTV e alarme para monitoramento local e remoto, com gravação 

contínua, arquivada por no mínimo 30 dias; 

5.3.4. Disponibilizar acesso remoto via aplicativo e/ou web para monitoramento em tempo real; 

5.3.5. Executar manutenção preventiva trimestral e corretiva sob demanda, dentro do prazo máximo 

de 06h após chamado; 

5.3.6. Substituir equipamentos com defeito durante o período contratual, sem ônus adicional; 

5.3.7. Fornecer treinamento básico para operadores locais sobre o uso do sistema; 

5.3.8. Monitoramento eletrônico 24 horas por dia, 7 dias por semana, com operadores treinados para 

responder a alertas de alarme e CFTV. 
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5.3.9. Realizar 2 (duas) visitas técnicas MENSAIS para verificação da integridade dos sistemas de 

alarme e CFTV, garantindo o funcionamento contínuo e identificando possíveis falhas. 

5.3.10. Monitoramento deve ser realizado com o auxílio de IA garantindo que cada evento importante 

seja identificado e processado corretamente pelo operador. 

5.3.11. Geração de relatórios mensais detalhados com registro de todos os eventos (acionamentos de 

alarme, falhas técnicas, incidentes), incluindo data, hora, local e ação tomada. 

5.3.12. Sistema de monitoramento deve possuir redundância de comunicação (ex.: internet + linha 

telefônica) para garantir continuidade do serviço. 

5.3.13. O atendimento técnico presencial ou remoto deve ser iniciado em até 3 horas após a 

notificação de falha crítica (ex.: sistema offline, câmeras inoperantes, alarme não acionando). 

5.3.14. A correção do problema deve ser concluída em até 6 horas após o início do atendimento, 

exceto em casos de força maior (ex.: falta de energia no local, desastres naturais). 

5.3.15. Garantia de 99,5% de uptime mensal para todos os equipamentos. 

5.3.16. Será feito descontos proporcionais ao tempo de inatividade não justificado, conforme 

cláusulas do contrato. 

5.3.17. Os serviços deverão ser realizados de acordo com a descrição do termo de referência, sempre 

em conformidade a legislação vigente aplicável ao serviço a ser executado; 

5.3.18. A assinatura do Contrato e a aquisição do serviço em si, não excluirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita qualidade dos serviços ofertados, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas, no prazo proposto, quanto a satisfação da execução dos serviços. 

 

6. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  

6.1. O Início da execução do objeto será de até 15 (quinze) dias, contados da assinatura do contrato; 

6.2. A vigência da presente contratação será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 

do contrato no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, podendo ser prorrogado através de 

termo aditivo na forma do Art. 107, levando em consideração o Art. 75, § 1º, incisos I e II, ambos 

da Lei Federal n° 14.133/2021; 

6.3. Os reajustes serão concedidos na forma do Art. 136, Inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021, 

quando devidamente comprovados, por simples apostila, respeitando o princípio da anualidade. 

 

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

7.2.As comunicações entre o Órgão ou Entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3.A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, nomeados pela Administração. 

7.4.O Fiscal do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas nesse instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

7.5. Sendo que esse anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do Contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados, e emitirá Notificações com prazo determinado, tanto para a 

Administração quanto para a Empresa Contratada, para que se proceda as devidas correções de falhas, 

irregularidades ou inexatidões contratuais. 
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7.6. O Fiscal do Contrato informará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que se adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o 

Fiscal do Contrato comunicará o fato imediatamente ao Gestor do Contrato. 

7.8. O Fiscal do Contrato comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, acerca da proximidade 

do término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

7.9. O Fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, se caso for 

necessário. 

7.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal do Contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor do Contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.11. O Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento desse, a 

exemplo da Ordem de Serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato 

para fins de atendimento da finalidade da Administração. 

7.12. O Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.13. O Gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos Fiscais do Contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à Autoridade Superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.14. O Gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo Fiscal 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseando-se nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do Cadastro de Atesto de Cumprimento de Obrigações. 

7.15. O Gestor do Contrato tomará providências para a formalização de Processo Administrativo de 

Responsabilização para fins apuração e de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão de 

que trata o artigo n.º 158 da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, ou pelo Agente ou pelo Setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

7.16. A execução do objeto será supervisionada, fiscalizada e atestada pelo Fiscal do Contrato, 

nomeado pela Portaria n.º 044/2025, designado pela Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT. 

7.17. A fiscalização pela Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT, em nada restringe a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços 

contratados. 

 

8. RECEBIMENTO DO OBJETO: PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

8.1.Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) Responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
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proposta, devendo ser substituídos nos prazos estabelecidos, a contar da Notificação da Contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao caso. 

8.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do artigo n.º 143, da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, comunicando-

se à Empresa Contratada para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de Liquidação e Pagamento. 

8.6.O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à Liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

8.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

 

9. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a Administração terá o prazo de 

até 10 (dez) dias úteis para fins de Liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.2. Para fins de Liquidação, o Setor Competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado, com relação aos elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

 

a) O prazo de validade; 

b)A data da emissão;  

c)Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d)O período respectivo de execução do contrato;  

e)O valor a pagar discriminando o cálculo do preço, conforme item 5.8; e  

f) Destaque do valor das retenções tributárias cabíveis. 

 

9.3. A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações necessárias à 

conferência dos serviços prestados e em conformidade com os preços contratados, não podendo 

incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não contratadas.  

9.4. Os serviços cujo detalhamento não contiver as informações mínimas que permitam a sua correta 

identificação serão considerados como cobranças indevidas e não serão pagos. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a Liquidação da Despesa, está ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante; 

9.6. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. n.º 68 da Lei Ordinária Federal n.º 14.133, de 2021.    

9.7. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de Habilitação exigidas no Edital; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em Licitação, no âmbito do Órgão ou 

Entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público. 

9.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.10. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa.  

9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do Contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.   

 

10. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

10.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da 

Liquidação da Despesa, conforme seção anterior. 

10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

10.3. O Pagamento será realizado por meio de Ordem Bancária, para crédito em Banco, Agência e 

Conta Corrente indicados pelo Contratado. 

10.4. Será considerada data do Pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária para 

pagamento. 

10.5. Quando do Pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na Legislação aplicável. 

10.6. Independentemente do percentual de Tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na Legislação vigente. 

10.7. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Entre as obrigações da Contratante, sem prejuízo de outras que sejam elementares do tipo, estão:  

11.1.1 Efetuar o pagamento do Serviço solicitado de acordo com termo de referência;  

11.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 

11.1.3. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  

11.1.4. Documentar as ocorrências que comprometam a qualidade dos Serviços Prestados;  

11.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado que esteja fora das especificações 

apresentadas nesse Projeto e proposta apresentada;  

11.1.6. Atestar nas notas fiscais da efetiva entrega do objeto adquirido, conforme ajuste representado 

pela nota de solicitação ou autorização de serviço;  
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11.1.7. Emitir pareceres sobre os atos relativos à qualidade dos serviços, em especial quanto ao 

acompanhamento e fiscalização da entrega, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de 

aplicação de sanções;  

11.1.8. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante do bem, consoante as condições estabelecidas 

no Termo de Referência;  

11.1.9. Aplicar à Contratada, penalidades, quando for o caso;  

11.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 

devidamente atestada, no setor competente;  

11.1.11. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

11.1.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

11.1.13.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.1.14.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.1.15.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

11.1.16.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.1.17. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

11.1.18.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

11.1.19.Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.1.20.Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

11.1.21. Indicar os e-mails e horários em que deverão ser enviado os bilhetes. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus 

anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando ainda as demais obrigações dispostas; 

12.2. Entregar os serviços em conformidade com o estabelecido no presente termo e proposta 

apresentada; 

12.3. Independentemente da aceitação, garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a corrigir 

aquele que apresentar falha, defeito ou que estejam incompletos, no prazo elencado no presente. 

12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

12.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
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12.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.8. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. nº 72, Inciso V, da 

Lei nº 14.133/2021); 

12.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

12.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

12.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

12.17. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

12.18. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.19. Responsabilizar-se por eventuais danos que causar o CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desse termo, bem como os relativos à omissão pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 

inerentes a este instrumento;  

12.20. Remeter Nota Fiscal dos Serviços prestados, com identificação da conta bancária, 

número de empenho, retenções e as especificações citadas anteriormente, assim como todos os 

documentos determinados por Lei, e os especificados neste instrumento; 

12.21. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os 

ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo fiscal da 
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contratante. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do objeto da presente Dispensa de Licitação, correrão a cargo da 

seguinte dotação orçamentária, cujo saldo atual para uso será auferido em momento oportuno: 

• 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.1.500.0000000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa 

Jurídica – Vigilância Ostensiva/Monitorada. 

 

 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. Habilitação Jurídica 

14.1.1. Pessoa física: Cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

14.1.2. Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

14.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

14.1.4. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU: Inscrição do Ato 

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

14.1.5. Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

14.1.6. Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do Ato 

Constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.8. Sociedade Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social, com a Ata da Assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. n.º 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

14.1.9. CPF e RG do represente legal da pessoa jurídica; 

14.1.10. Alvará de Licença para funcionamento para o exercício de 2025 relativo ao domicílio ou 

sede da licitante. 

 

14.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista 

14.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

14.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

14.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

14.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

14.2.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.2.9. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

14.2.10. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.2.11. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência.  

 

14.3. Habilitação Econômico-Financeira  

14.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação. 

14.3.1.1.No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

14.4. Habilitação Técnica 

14.4.1. No mínimo 01 (um) Certidão ou Atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível com 

o objeto da contratação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome do licitante, que comprove a prestação de serviços igual ou similar ao objeto pretendido nesta 

contratação; 

14.4.1.1. O(s) atestados(s) deverá(ão) constar ainda: nome da empresa onde foram prestados os 

serviços, nome completo, telefone e assinatura do responsável da empresa que está fornecendo 

o atestado; 

14.4.1.2. Havendo dúvidas acerca da veracidade do Atestado apresentado, a Comissão de 

Licitação poderá realizar diligência. 
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14.4.2. Certificações da NR35 (trabalho em altura) e NR10 (instalações elétricas). 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Conforme previsão e nos termos do Edital de Dispensa de Licitação do Aviso de Contratação 

Direta, ao qual este encontra-se anexo. 

 

16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

16.1. O presente Termo foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Ordinária Federal n.º 

14.133/2021, assim como em suas respectivas alterações. 

 

 

Ipiranga do Norte/MT, 18 de Agosto de 2025. 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 

 

 

TAIZ 
GOMES DE 
OLIVEIRA:06
135338102

Assinado de forma 
digital por TAIZ 
GOMES DE 
OLIVEIRA:0613533
8102 
Dados: 2025.08.18 
09:13:10 -04'00'
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00X/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00X/2025 

CONTRATO N° 0XX/2025 - CMIN 

 

 

CONTRATO N° 0XX/2025 CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

IPIRANGA DO NORTE E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXX, TENDO COMO OBJETO 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA, 

COMPREENDENDO O FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS E 

SISTEMAS DE CFTV (CIRCUITO FECHADO 

DE TELEVISÃO) E SISTEMA DE ALARME, 

COM O FORNECIMENTO DE TODOS OS 

MATERIAIS, INSUMOS E MÃO DE OBRA 

NECESSÁRIOS, MONITORAMENTO 

ELETRÔNICO 24 HORAS, VISANDO O 

PLENO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE 

SEGURANÇA EM REGIME DE COMODATO 

EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA 

CÂMARA  MUNICIPAL DE IPIRANGA DO 

NORTE. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Ipiranga do Norte, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

07.221.699/0001-69, sediada em Ipiranga do Norte - MT, à Avenida Rio Branco, nº 978, Centro, 

neste ato representada pela Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipiranga do Norte, Sra. 

Karine Inês Berna de Souza, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade nº 2152883-7,  

inscrita no CPF n° 028.054.779-01, residente e domiciliada na Estrada Rural, Sítio Cebola, S/N, Zona 

Rural, no Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº 01.415.982/0001-45, com 

endereço na Rua XXXXX, nº XX, Bairro XXXXXXX, Cidade XXXXXXX, CEP nº XX.XXX-XXX, 

representada neste ato, por XXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº XXXXXXXXX, 

e inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista 

o que consta no Processo nº 00X/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
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decorrente da Dispensa de Licitação nº 00X/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado 

de Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  

Municipal de Ipiranga do Norte, nas condições estabelecidas no Edital de Dispensa de Licitação e 

Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Item Quant. Unid. Cód TCE Descrição 
Valor 

Unitário 
Valor Total  

01 60 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, 

instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos 

e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, 

insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, 

visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de 

comodato 

R$ R$  

Valor Total R$  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. A Lei Federal n° 14.133/2021; 

1.3.2. O Termo de Referência; 

1.3.3. A Autorização de Contratação Direta e o Edital de Dispensa de Licitação; 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 

do contrato no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, podendo ser prorrogado através de 

termo aditivo na forma do Art. 107, levando em consideração o Art. 75, § 1º, incisos I e II, ambos da 

Lei Federal n° 14.133/2021. 
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2.2. Os reajustes serão concedidos na forma do Art. 136, Inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021, 

quando devidamente comprovados, por simples apostila, respeitando o princípio da anualidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. A execução contratual, o modelo de fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXX); 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação; 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E/IBGE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. Entre as obrigações da Contratante, sem prejuízo de outras que sejam elementares do tipo, estão:  
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8.1.1 Efetuar o pagamento do Serviço solicitado de acordo com termo de referência;  

8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 

8.1.3. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  

8.1.4. Documentar as ocorrências que comprometam a qualidade dos Serviços Prestados;  

8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado que esteja fora das especificações 

apresentadas nesse Projeto e proposta apresentada;  

8.1.6. Atestar nas notas fiscais da efetiva entrega do objeto adquirido, conforme ajuste representado 

pela nota de solicitação ou autorização de serviço;  

8.1.7. Emitir pareceres sobre os atos relativos à qualidade dos serviços, em especial quanto ao 

acompanhamento e fiscalização da entrega, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de 

aplicação de sanções;  

8.1.8. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante do bem, consoante as condições estabelecidas 

no Termo de Referência;  

8.1.9. Aplicar à Contratada, penalidades, quando for o caso;  

8.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 

devidamente atestada, no setor competente;  

8.1.11. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

8.1.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.13. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.14. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.15. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.17.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.18. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

8.1.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

8.1.21. Indicar os e-mails e horários em que deverão ser enviado os bilhetes. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de 

seus anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando ainda as demais obrigações dispostas; 

9.2. Entregar os serviços em conformidade com o estabelecido no presente termo e proposta 

apresentada; 

9.3. Independentemente da aceitação, garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a corrigir aquele 

que apresentar falha, defeito ou que estejam incompletos, no prazo elencado no presente. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

9.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. nº 72, Inciso V, da 

Lei nº 14.133/2021); 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.13.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

9.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
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9.15.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.16.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.17.  Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

9.18.  Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.19. Responsabilizar-se por eventuais danos que causar o CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desse termo, bem como os relativos à omissão pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 

inerentes a este instrumento;  

9.20. Remeter Nota Fiscal dos Serviços prestados, com identificação da conta bancária, número 

de empenho, retenções e as especificações citadas anteriormente, assim como todos os 

documentos determinados por Lei, e os especificados neste instrumento; 

9.21. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 

decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo fiscal da 

contratante. 

9.22. Cumprir os serviços de acordo com o definido no Modelo de Execução do serviços, disposto no 

Termo de Referência anexo a este contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

IV) Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
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12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
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outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1.  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a formalização através de 

aditivo, conforme termos da legislação aplicável. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do objeto da presente Dispensa de Licitação, correrão a cargo da 

seguinte dotação orçamentária com relação ao exercício financeiro de 2025: 

 

• 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.1.500.0000000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa 

Jurídica – Vigilância Ostensiva/Monitorada. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Sorriso-MT para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.  

 

Ipiranga do Norte-MT, XX de XXXXXXX de 2024. 

 

_______________________________________________   

  CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

KARINE INÊS BERNA DE SOUZA  

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

______________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ N.° XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

PROPOSTA 

 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DOS VEREADORES DE IPIRANGA DO NORTE 

CNPJ: 07.221.699/0001-69 

TEL: (66) 99224-9739 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

 

Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo Simples (Sim/Não) 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone:  Fax: 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato. 

 

 

Item Quant. Unid. Cód TCE Descrição 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 60 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, 

configuração, manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e sistemas de 

CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e 

Sistema de Alarme, com o fornecimento de 

todos os materiais, insumos e mão de obra 

necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de 

comodato 

R$ R$  

Valor Total R$ XXXXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

 

A distribuição e execução dos serviços correrão conforme disposto no Edital de Dispensa de Licitação e seus 

anexos. 

No valor ofertado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, bem como taxas de licenciamento e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Local (XXXXX), XX de XXXXXXXX de 2025. 

 

                                                             

_____________________________                                                              Carimbo com CNPJ da Empresa 

 Assinatura do Represente da Empresa 

   (Por extenso ou assinatura digital) 

CMIN - GABRIELA - Página 70



Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66) 99224-9739 

   

   

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR  

 

À Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT 

 

Dispensa de Licitação: 00X/2025 

Processo: 00X/2025 - CMIN 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 

eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e 

mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno 

funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato. 

 

 

A empresa ___________________________________________________, com 

endereço na Rua _____________, n° ____, Bairro ____________, na cidade de 

___________________, CEP n° ____________, inscrita 

no CNPJ sob o nº_________________________, declara, para fins do disposto no 

inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, 

do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a 

ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

Cidade _____________, dia___/mês_____/ano _____. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
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Camara Municipal
Av. Rio Branco

Ipiranga do Norte

Projeto CFTV Camara Municipal

CMIN - GABRIELA - Página 72



Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Sala reunião

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Recepção

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Auditorio

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Corredor Central

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Corredor Fundo

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Frente

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Estacionamento

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Garagem

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Lista de Materiais

Imagem Fabricante Modelo Quantidade

MultiLan 4P UTP 250

Intelbras VBOX1000 8

Intelbras VIP-1230 G5 5

Intelbras VIP-1230 B G2 3

Uniview Western Digital WD
Purple™ 8TB 1

Intelbras EB 1245 1

Intelbras MRD 847 1

Intelbras ATTIV SEG POWER
BI+ 1

Intelbras NVD-1408P 1
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Solicitação 

 

 

De: Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

 

Para: Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

 

Senhora Presidente, 

 

Em cumprimento a Lei Ordinária Federal n.º Lei 14.133/2021, Art. 75, II, venho através 

desta, solicitar a Vossa Excelência, AUTORIZAÇÃO para abertura de Processo Administrativo 

que visará a “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 

eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva 

e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema 

de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança 

em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do 

Norte”, conforme Edital de Dispensa de licitação e Termo de Referência. 

 

 

Ipiranga do Norte - MT, 18 de Agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 

TAIZ 
GOMES DE 
OLIVEIRA:06
135338102

Assinado de 
forma digital por 
TAIZ GOMES DE 
OLIVEIRA:0613533
8102 
Dados: 2025.08.18 
09:13:31 -04'00'
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Comunicação Interna 

 

 

De: 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

 

Para:  

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

              

 

Prezada Senhora Taiz, 

 

Em resposta à demanda efetuada, venho por meio desta, AUTORIZAR a 

abertura do Processo Administrativo para “Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, 

instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e 

sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de 

segurança em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  

Municipal de Ipiranga do Norte”, de acordo com o Edital e Termo de Referência para 

atender as necessidades do Poder legislativo, conforme solicitado, ressalvando a 

necessidade de serem observados todos os procedimentos estabelecidos pela legislação 

pertinente. 

 

Ipiranga do Norte-MT, 18 de Agosto de 2025. 

 

 

 

 

________________________________ 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

KARINE INES BERNA 
DE 
SOUZA:02805477901

Assinado de forma 
digital por KARINE 
INES BERNA DE 
SOUZA:02805477901 
Dados: 2025.08.18 
09:14:49 -04'00'
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Processo Administrativo nº 044/2025 - CMIN 

Dispensa de Licitação nº 020/2025 - Eletrônica 

 

Comunicação Interna 

 

De: 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

 

Para: 

Larissa Zielinski 

Contadora da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

 

Solicito a Vossa Senhoria informações quanto a disponibilidade de Recursos 

Orçamentários, bem como seus respectivos códigos, para atender as despesas com a 

“Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema 

de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de 

segurança em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  Municipal de 

Ipiranga do Norte”, para o exercício financeiro de 2025, conforme relação de item abaixo: 

Item Quant. Un. Cód TCE Descrição 

01 60 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, 

instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) 

e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, 

insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em 

regime de comodato 

 

Conforme informado no Edital da Dispensa, a pesquisa de preços para a presente 

contratação será realizada concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa, desta 

forma, solicito informações quanto ao valor total disponível na dotação que atenda ao item 

pretendido, vez que o valor real estimado será somente a posteriori. 

 

Ipiranga do Norte-MT, 18 de Agosto de 2025. 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 

TAIZ GOMES 
DE 
OLIVEIRA:0613
5338102

Assinado de forma 
digital por TAIZ GOMES 
DE 
OLIVEIRA:06135338102 
Dados: 2025.08.18 
09:26:09 -04'00'
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº. 978 - Centro – Caixa Postal 04 
 Ipiranga do Norte - MT – CEP 78.578-000 
 Fone: (66) 9 9227-0891 
   

 

COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 034/2025 
 
Processo Administrativo nº 044/2025 - CMIN  
Dispensa de Licitação nº 020/2025 – Eletrônica 
 
De:  
Larissa Zielinski 
Contadora da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte – MT 
 
Para: 
Taiz Gomes de Oliveira 
Agente de Contratação da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte– MT 
 
 

Confirmo a existência de Dotação Orçamentária na rubrica a seguir 
especificada referente a “Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o 
fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e 
corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 
Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os 
materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 
24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em 
regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara Municipal de 
Ipiranga do Norte” 

Por não haver base de valor, conforme informado no Edital da Dispensa, 
a pesquisa de preços para a presente contratação será realizada 
concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa, desta forma, solicito 
informações quanto ao valor total disponível na dotação que atenda ao item 
pretendido, vez que o valor real estimado será somente a posteriori. 

 
Dotação Orçamentária:  
Órgão: 01 – Câmara Municipal 
Unidade: 001 – Câmara Municipal 
Função: 01 – LEGISLATIVA 
Subfunção: 031 - AÇÃO LEGISLATIVA 
Programa: 0001- PROCESSO LEGISLATIVO 
Projeto/Atividade: 2001 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA 
CÂMARA MUNICIPAL 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
Natureza de Despesa: 77 - Vigilância Ostensiva/Monitorada 
Valor: R$ 105.310,56 
Cód. red.: 14 - 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.1.500.0000000 
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº. 978 - Centro – Caixa Postal 04 
 Ipiranga do Norte - MT – CEP 78.578-000 
 Fone: (66) 9 9227-0891 
   

 

 
  

Ipiranga do Norte – MT, 18 de agosto de 2025. 
 
 
 
 

________________________________ 
Larissa Zielinski 

Contadora CRC MT 018886/O-1 
Câmara Municipal de Ipiranga do Norte – MT  
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Data: 2025.08.18 11:29:14-04'00'
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66)99224-9739 

   

   

Processo Administrativo nº 044/2025 

Dispensa de Licitação nº 020/2025 - Eletrônica 

 

 

Comunicação Interna 

 

 

De: 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

 

Para: 

Marcos Winicius Paludo 

Advogado da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

 

 

                           

Solicito a Vossa Senhoria Parecer Jurídico sobre o Processo Administrativo nº 

044/2025, Dispensa n° 020/2025, referente a Contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, 

instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e 

sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de 

segurança em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  

Municipal de Ipiranga do Norte, bem como da minuta de Aviso de Contratação direta 

e seus anexos. 

 

 Ipiranga do Norte-MT, 18 de Agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratações 

Portaria n° 032/2025 

 

TAIZ GOMES 
DE 
OLIVEIRA:061
35338102

Assinado de forma 
digital por TAIZ GOMES 
DE 
OLIVEIRA:06135338102 
Dados: 2025.08.18 
11:44:08 -04'00'
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

 

 

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

Dispensa de Licitação n° 020/2025 - Eletrônica 
 

 
 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 

24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato em 

atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte, conforme condições, 

quantidades e especificações constantes neste Aviso e seus anexos. 

 

 

 

DATA DA SESSÃO  

25/08/2025 

 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08:00h às 14:00h (horário de Brasília) 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2025 

Processo Administrativo N° 044/2025 

 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, pessoa jurídica de Direito Público, 

devidamente inscrita no CNPJ sob nº. 07.221.699/0001-69, sediada na Avenida Rio Branco, n° 978, Centro, 

Ipiranga do Norte/MT, CEP n° 78.578-000, por meio do Setor de Compras e Licitações, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução 002/2023 - CMIN, e da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 25/08/2025 

Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h (Horário de Brasília) 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente processo é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de 

licitação, de Serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra 

necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança 

em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

Item Quant. Un. Cód TCE Descrição 

01 60 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, compreendendo 

o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito 

Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema 

de segurança em regime de comodato 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Considerando o que prevê o § 4º do Art. 7°da Instrução Normativa SEGES/ME n° 065/2021, combinado 

com o § 1º do Art. 16 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 067/2021, e ainda, conforme prevê o § 1º do Art. 

96 da Resolução n°002/2023, a pesquisa de preços para a presente contratação será realizada 

concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa, ficando os licitantes cientes e demonstrando 

concordância da utilização das propostas, através de seu cadastro no sistema de seleção. 

1.5. Esta contratação não visa ultrapassar qualquer limite estabelecido na Lei Federal n° 14.133/2021, 

conforme disposto em seu Art. 75, § 1º, incisos I e II, considerando-se assim o dispêndio dos valores por 

exercício financeiro. 

1.6. A indicação de marca ou modelo presente no Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, 

desenvolvido por empresa contratada pelo Órgão através do Contrato Administrativo n° 011/2024-CMIN, está 
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baseada no Artigo 41, inciso d, da Lei Federal n° 14.133/21; podendo ser justificada quando se trata de 

estabelecer apenas uma referência técnica para orientar o processo de seleção.  

1.7. Ficam os licitantes cientes que as marcas e modelos dados como referência, servirão para que a empresa 

prestadora forneça em comodato equipamentos iguais ou superiores; 

1.8. O Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, será parte integrante deste Aviso de 

Contratação e Contrato posteriormente. 

1.9. Vincula-se a esta contratação a Lei Federal n° 14.133/2021 em sua integralidade, para sanar qualquer 

divergência do qual não esteja previsto neste ou no Aviso de Contratação Direta. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2.Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2.O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada. 

3.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6.Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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3.8.No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.3.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 

0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 

contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários.  

5.5. Será concedido prazo de 02 (duas) horas para envio da proposta adequada, juntamente com 

demais documentos solicitados, conforme será informado em chat; sendo desclassificado em 

caso de não atendimento ao prazo informado ou por falta de documentos. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.7.1. contiver vícios insanáveis; 

5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.7.3. por qualquer perda de prazos concedidos; por insuficiência de documentação prevista para 

habilitação; por falta de manifestação e por não atendimento das especificações do item 

contidas neste aviso e seu Termo de Referência; 

5.7.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.7.5. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável; 

5.7.7.  Não atendimento ou perda de prazos ante as diligências realizadas. 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 

a exequibilidade da proposta.   

5.10.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 
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5.10.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.10.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.11.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.12.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.14.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.1.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor 
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será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2.O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 

no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso 

ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

7.4.O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
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7.5.Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)der causa à inexecução total do contrato; 

d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

III)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

IV)Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)as peculiaridades do caso concreto; 

c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2.As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3.Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

9.4.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

9.7.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

9.10.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.11.1.ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.11.2.ANEXO II - Termo de Referência; 

9.11.3.ANEXO III – Minuta do Contrato; 

9.11.4.ANEXO IV – Modelo de Proposta;  

9.11.5. ANEXO V - Modelo de declaração de que não emprega menor; e 

9.11.6. ANEXO VI - Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte. 

 

Ipiranga do Norte/MT, 20 de Agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

 

1.1 Habilitação jurídica 

 

1.1.1  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

1.1.2  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.3  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.5  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.7  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.8  CPF e RG do represente legal da pessoa jurídica; 

1.1.9. Alvará de Licença para funcionamento para o exercício de 2025 relativo ao domicílio 

ou sede da licitante. 

 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

CMIN - GABRIELA - Página 100

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

Endereço: Avenida Rio Branco, n.º 978, Centro, Ipiranga do Norte/MT 

CEP n.º 78.578-000 – Caixa Postal n.º 04 - E-mail: licitacaocm@ipirangadonorte.mt.leg.br 

Site: https://www.ipirangadonorte.mt.leg.br/ - Fone: (66) 99224-9739 

1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

1.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.9 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na forma da respectiva legislação de regência. 

1.2.10 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.11 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na forma da respectiva legislação de regência. 

 

1.3 Habilitação econômico-financeira:  

1.3.1 Certidão negativa de falência e concordata ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 

a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação. 

1.3.1.1.No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

1.4. Habilitação técnica: 

1.4.1. No mínimo 01 (um) Certidão ou Atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível 

com o objeto da contratação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em nome do licitante, que comprove a prestação de serviços igual ou similar ao objeto pretendido 

nesta contratação. 

1.3.1.2.O(s) atestados(s) deverá(ão) constar ainda: nome da empresa onde foram fornecidos 

os objetos, nome completo, telefone e assinatura do responsável da empresa que está 

fornecendo o atestado; 

1.3.1.3.Havendo dúvidas acerca da veracidade dos Atestados apresentados, a Comissão de 

Licitação poderá realizar a diligência. 

1.4.2. Certificações da NR35 (trabalho em altura) e NR10 (instalações elétricas). 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA N° 033/2025 - CMIN 

 

1. DA IDENTIFICAÇÃO, DO RESPONSÁVEL E DO OBJETO 

1.1. O presente Processo, é de responsabilidade da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT, 

inscrita sob o CNPJ n° 07.221.699/0001-69, neste ato representada pela subscritora mencionada, 

visando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 

eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de 

Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança 

em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do 

Norte, conforme condições e exigências estabelecidas nesse instrumento. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva 

dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, 

com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento 

eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de 

comodato, vem justificado em seu DFD (Documento de Formalização da Demanda), desta forma 

complementa-se em razão da necessidade de garantir a segurança patrimonial, a integridade física de 

servidores, colaboradores e usuários, bem como a proteção dos bens públicos, faz-se imprescindível 

esta contratação. 

2.2. A presença de um sistema de videomonitoramento e alarme operando de forma contínua contribui 

significativamente para a prevenção de atos ilícitos, como furtos, vandalismo e invasões, além de 

promover a sensação de segurança aos frequentadores do local. 

2.3. A vigilância contínua permite a rápida identificação de ocorrências suspeitas, possibilitando uma 

resposta imediata por parte das autoridades competentes ou equipes de segurança, minimizando riscos 

e prejuízos. A contratação do serviço com manutenção técnica integrada assegura o pleno 

funcionamento dos equipamentos, evitando falhas operacionais que comprometam a eficácia do 

sistema. 

2.4. O regime de comodato dispensa a necessidade de aquisição dos equipamentos, reduzindo o custo 

inicial do investimento e permitindo a substituição imediata em casos de componentes defeituosos. 

2.5. Cumpri mencionar que houve tramitação do Processo n° 026/2025 – CMIN – Dispensa n° 

010/2025 – CMIN, do qual restou ANULADO, em razão de vícios insanáveis, como pode ser 

verificado no Despacho decisório anexo a estes autos e na Integra do processo citado, disponível 

no Portal da Transparência do Órgão e Portal Nacional de Contratações Públicas, podendo ser 

solicitado a qualquer tempo a quem possa interessar. 

2.6. A presente dispensa de licitação, é fundamentada nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 

14.133/2021. 

2.7. Trata-se de serviços comuns de caráter contínuo, conforme Art. 6, inciso XV, da Lei 14.133/2021 

e Art. 1°, da Portaria n° 028/2024 – CMIN. 

2.8. A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) referente ao 

exercício de 2025, disposto no Portal do Órgão. 

3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
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3.1. As especificações detalhadas do objeto seguem abaixo, assim como os dados técnicos do Órgão 

de Controle (TCE/MT):  

 

Item Quant. Un. Cód TCE Descrição 

01 60 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, compreendendo 

o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito 

Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema 

de segurança em regime de comodato 

 
3.2. A indicação de marca ou modelo presente no Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, 

desenvolvido por empresa contratada pelo Órgão através do Contrato Administrativo n° 011/2024-CMIN, está 

baseada no Artigo 41, inciso d, da Lei Federal n° 14.133/21; podendo ser justificada quando se trata de 

estabelecer apenas uma referência técnica para orientar o processo de seleção. Ao especificar uma marca ou 

modelo como referência, a intenção é fornecer um ponto de partida para a análise das características e requisitos 

necessários para atender às demandas da Administração Pública, sendo que esta prática não implica 

necessariamente em uma restrição à concorrência, mas sim em uma forma de facilitar o processo de seleção, 

garantindo que os produtos/serviços disponibilizados atendam aos padrões de qualidade e desempenho 

desejados. Portanto, a indicação de marca ou modelo para servir como referência encontra respaldo legal na 

referida lei, contribuindo para uma contratação mais assertiva e alinhada às necessidades da Administração 

Pública. 

3.3. Ficam os licitantes cientes que as marcas e modelos dados como referência, serviram para que a empresa 

prestadora forneça em comodato equipamentos iguais ou superiores; 

3.4. O Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, será parte integrante deste termo de 

referência, também anexo ao Aviso de Contratações e Contrato posteriormente. 

3.5. Vincula-se a esta contratação a Lei Federal n° 14.133/2021 em sua integralidade, para sanar qualquer 

divergência do qual não esteja previsto neste ou no Aviso de Contratação Direta. 

 

4. DA ESTIMATIVA DO VALOR, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODALIDADE 

LICITATÓRIA 

4.1. Não foram obtidas cesta de preços por se tratar de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando o que prevê no § 4º do Art. 7° da Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 065/2021, combinado com o § 1º do Art. 16 da Instrução Normativa 

SEGES/ME n° 067/2021, e ainda, conforme prevê o § 1º do Art. 96 da Resolução n° 002/2023, a 

pesquisa de preços para a presente contratação será realizada concomitantemente à seleção da 

proposta mais vantajosa, ficando os licitantes cientes e demonstrando concordância da utilização das 

propostas, através de seu cadastro no sistema de seleção. 

4.1.1. Conforme pode ser apurado no processo anulado citado anteriormente , a cesta de preços obtida 

para tal não conseguiu ser tão ampla, mesmo após as inúmeras tentativas de contato e retorno pelas 

empresas ao qual o Órgão solicitou orçamentos, também em busca de Atas de Registro de Preços, 

não fora possível selecionar exatamente os mesmos quantitativos de serviços, que causam variação 

no preço, assim reforçando o intuito de se realizar a formação do preço estimado junto a seleção da 

proposta para que o mesmo seja condizente com a realidade de execução.  
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4.2. O objeto da presente contratação destina-se a prestação de serviços comuns, assim entendido, 

aquele cujo padrão de desempenho e qualidade esteja objetivamente definido, utilizando-se de 

especificações usuais no mercado. 

4.3. O Fornecedor será selecionado com fulcro no valor referido no Artigo 75, inciso II, da Lei 

14.133/2021, combinado com o Decreto Federal n° 11.871/2023, por meio da realização de 

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

4.4. Esta contratação não visa ultrapassar qualquer limite estabelecido na Lei Federal n° 

14.133/2021, conforme disposto em seu Art. 75, § 1º, incisos I e II, considerando-se assim o 

dispêndio dos valores por exercício financeiro. 

 

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Ressalta-se que dentro das propostas recebidas deverão estar inclusos todos os equipamentos 

necessários referente ao CFTV: 

5.1.1. 05 (cinco) Câmeras IP com 4MP e resolução mínima de 1080p (Full HD), visão noturna, 

proteção IP66 ou superior e microfone embutido a serem instaladas nos ambientes internos do prédio 

da contratante. 

5.1.2. 03 (três) Câmeras IP com 2MP e resolução mínima de 1080p (Full HD), visão noturna com um 

alcance de até 20 metros, proteção IP67, a serem instaladas nos ambientes externos do prédio da 

contratante. 

5.1.3. NVR de no mínimo 8 canais, com sistema de inteligência de vídeo (IA) para detecção 

automática de movimento, reconhecimento de padrões e alertas em tempo real ao operador de 

monitoramento. 

5.1.4. Acesso remoto via aplicativo (Android/iOS) e navegador web. 

5.1.5. Cabeamento estruturado (UTP e F/UTP conforme a necessidade). 

5.1.6. Todos os demais recursos necessários para a estruturação do sistema como por exemplo: caixas 

de passagem de fio, conectores e etc. 

5.1.7. Disponibilizar e instalar uma televisão (mínimo 40 polegadas, resolução Full HD) em local a 

ser definido pela contratante, para visualização em tempo real das câmeras do sistema de CFTV. 

5.2.  deverão estar inclusos todos os equipamentos necessários referente ao Sistema de alarme: 

5.2.1. 01 (uma) Central de alarme com no mínimo 8 (oito) zonas configuráveis, painel para controle, 

bateria embutida para funcionamento constante e suporte para conexão em rede. 

5.2.2. 06 (seis) Sensores de presença, 2 (dois) sensores de abertura, sirenes interna e externa. 

5.2.3. Integração com o sistema de CFTV para acionamento automático de gravação e alertas. 

5.3. Deverão prestar os seguintes serviços:  

5.3.1. Realizar visita técnica para avaliação do local antes da instalação; 

5.3.2. Fornecer e instalar todas as câmeras, NVR, sensores, centrais de alarme, sirenes, fontes, 

cabeamento e demais componentes necessários; 

5.3.3. Configurar os sistemas de CFTV e alarme para monitoramento local e remoto, com gravação 

contínua, arquivada por no mínimo 30 dias; 

5.3.4. Disponibilizar acesso remoto via aplicativo e/ou web para monitoramento em tempo real; 

5.3.5. Executar manutenção preventiva trimestral e corretiva sob demanda, dentro do prazo máximo 

de 06h após chamado; 

5.3.6. Substituir equipamentos com defeito durante o período contratual, sem ônus adicional; 

5.3.7. Fornecer treinamento básico para operadores locais sobre o uso do sistema; 

5.3.8. Monitoramento eletrônico 24 horas por dia, 7 dias por semana, com operadores treinados para 

responder a alertas de alarme e CFTV. 
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5.3.9. Realizar 2 (duas) visitas técnicas MENSAIS para verificação da integridade dos sistemas de 

alarme e CFTV, garantindo o funcionamento contínuo e identificando possíveis falhas. 

5.3.10. Monitoramento deve ser realizado com o auxílio de IA garantindo que cada evento importante 

seja identificado e processado corretamente pelo operador. 

5.3.11. Geração de relatórios mensais detalhados com registro de todos os eventos (acionamentos de 

alarme, falhas técnicas, incidentes), incluindo data, hora, local e ação tomada. 

5.3.12. Sistema de monitoramento deve possuir redundância de comunicação (ex.: internet + linha 

telefônica) para garantir continuidade do serviço. 

5.3.13. O atendimento técnico presencial ou remoto deve ser iniciado em até 3 horas após a 

notificação de falha crítica (ex.: sistema offline, câmeras inoperantes, alarme não acionando). 

5.3.14. A correção do problema deve ser concluída em até 6 horas após o início do atendimento, 

exceto em casos de força maior (ex.: falta de energia no local, desastres naturais). 

5.3.15. Garantia de 99,5% de uptime mensal para todos os equipamentos. 

5.3.16. Será feito descontos proporcionais ao tempo de inatividade não justificado, conforme 

cláusulas do contrato. 

5.3.17. Os serviços deverão ser realizados de acordo com a descrição do termo de referência, sempre 

em conformidade a legislação vigente aplicável ao serviço a ser executado; 

5.3.18. A assinatura do Contrato e a aquisição do serviço em si, não excluirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita qualidade dos serviços ofertados, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas, no prazo proposto, quanto a satisfação da execução dos serviços. 

 

6. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  

6.1. O Início da execução do objeto será de até 15 (quinze) dias, contados da assinatura do contrato; 

6.2. A vigência da presente contratação será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 

do contrato no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, podendo ser prorrogado através de 

termo aditivo na forma do Art. 107, levando em consideração o Art. 75, § 1º, incisos I e II, ambos 

da Lei Federal n° 14.133/2021; 

6.3. Os reajustes serão concedidos na forma do Art. 136, Inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021, 

quando devidamente comprovados, por simples apostila, respeitando o princípio da anualidade. 

 

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

7.2.As comunicações entre o Órgão ou Entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3.A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, nomeados pela Administração. 

7.4.O Fiscal do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas nesse instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

7.5. Sendo que esse anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do Contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados, e emitirá Notificações com prazo determinado, tanto para a 

Administração quanto para a Empresa Contratada, para que se proceda as devidas correções de falhas, 

irregularidades ou inexatidões contratuais. 
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7.6. O Fiscal do Contrato informará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que se adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o 

Fiscal do Contrato comunicará o fato imediatamente ao Gestor do Contrato. 

7.8. O Fiscal do Contrato comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, acerca da proximidade 

do término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

7.9. O Fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, se caso for 

necessário. 

7.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal do Contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor do Contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.11. O Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento desse, a 

exemplo da Ordem de Serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato 

para fins de atendimento da finalidade da Administração. 

7.12. O Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.13. O Gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos Fiscais do Contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à Autoridade Superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.14. O Gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo Fiscal 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseando-se nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do Cadastro de Atesto de Cumprimento de Obrigações. 

7.15. O Gestor do Contrato tomará providências para a formalização de Processo Administrativo de 

Responsabilização para fins apuração e de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão de 

que trata o artigo n.º 158 da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, ou pelo Agente ou pelo Setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

7.16. A execução do objeto será supervisionada, fiscalizada e atestada pelo Fiscal do Contrato, 

nomeado pela Portaria n.º 044/2025, designado pela Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT. 

7.17. A fiscalização pela Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT, em nada restringe a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços 

contratados. 

 

8. RECEBIMENTO DO OBJETO: PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

8.1.Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) Responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
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proposta, devendo ser substituídos nos prazos estabelecidos, a contar da Notificação da Contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao caso. 

8.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do artigo n.º 143, da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, comunicando-

se à Empresa Contratada para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de Liquidação e Pagamento. 

8.6.O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à Liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

8.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

 

9. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a Administração terá o prazo de 

até 10 (dez) dias úteis para fins de Liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.2. Para fins de Liquidação, o Setor Competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado, com relação aos elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

 

a) O prazo de validade; 

b)A data da emissão;  

c)Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d)O período respectivo de execução do contrato;  

e)O valor a pagar discriminando o cálculo do preço, conforme item 5.8; e  

f) Destaque do valor das retenções tributárias cabíveis. 

 

9.3. A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações necessárias à 

conferência dos serviços prestados e em conformidade com os preços contratados, não podendo 

incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não contratadas.  

9.4. Os serviços cujo detalhamento não contiver as informações mínimas que permitam a sua correta 

identificação serão considerados como cobranças indevidas e não serão pagos. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a Liquidação da Despesa, está ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante; 

9.6. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. n.º 68 da Lei Ordinária Federal n.º 14.133, de 2021.    

9.7. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de Habilitação exigidas no Edital; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em Licitação, no âmbito do Órgão ou 

Entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público. 

9.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.10. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa.  

9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do Contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.   

 

10. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

10.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da 

Liquidação da Despesa, conforme seção anterior. 

10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

10.3. O Pagamento será realizado por meio de Ordem Bancária, para crédito em Banco, Agência e 

Conta Corrente indicados pelo Contratado. 

10.4. Será considerada data do Pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária para 

pagamento. 

10.5. Quando do Pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na Legislação aplicável. 

10.6. Independentemente do percentual de Tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na Legislação vigente. 

10.7. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Entre as obrigações da Contratante, sem prejuízo de outras que sejam elementares do tipo, estão:  

11.1.1 Efetuar o pagamento do Serviço solicitado de acordo com termo de referência;  

11.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 

11.1.3. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  

11.1.4. Documentar as ocorrências que comprometam a qualidade dos Serviços Prestados;  

11.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado que esteja fora das especificações 

apresentadas nesse Projeto e proposta apresentada;  

11.1.6. Atestar nas notas fiscais da efetiva entrega do objeto adquirido, conforme ajuste representado 

pela nota de solicitação ou autorização de serviço;  
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11.1.7. Emitir pareceres sobre os atos relativos à qualidade dos serviços, em especial quanto ao 

acompanhamento e fiscalização da entrega, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de 

aplicação de sanções;  

11.1.8. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante do bem, consoante as condições estabelecidas 

no Termo de Referência;  

11.1.9. Aplicar à Contratada, penalidades, quando for o caso;  

11.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 

devidamente atestada, no setor competente;  

11.1.11. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

11.1.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

11.1.13.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.1.14.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.1.15.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

11.1.16.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.1.17. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

11.1.18.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

11.1.19.Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.1.20.Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

11.1.21. Indicar os e-mails e horários em que deverão ser enviado os bilhetes. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus 

anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando ainda as demais obrigações dispostas; 

12.2. Entregar os serviços em conformidade com o estabelecido no presente termo e proposta 

apresentada; 

12.3. Independentemente da aceitação, garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a corrigir 

aquele que apresentar falha, defeito ou que estejam incompletos, no prazo elencado no presente. 

12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

12.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
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12.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.8. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. nº 72, Inciso V, da 

Lei nº 14.133/2021); 

12.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

12.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

12.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

12.17. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

12.18. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.19. Responsabilizar-se por eventuais danos que causar o CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desse termo, bem como os relativos à omissão pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 

inerentes a este instrumento;  

12.20. Remeter Nota Fiscal dos Serviços prestados, com identificação da conta bancária, 

número de empenho, retenções e as especificações citadas anteriormente, assim como todos os 

documentos determinados por Lei, e os especificados neste instrumento; 

12.21. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os 

ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo fiscal da 
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contratante. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do objeto da presente Dispensa de Licitação, correrão a cargo da 

seguinte dotação orçamentária, cujo saldo atual para uso será auferido em momento oportuno: 

• 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.1.500.0000000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa 

Jurídica – Vigilância Ostensiva/Monitorada. 

 

 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. Habilitação Jurídica 

14.1.1. Pessoa física: Cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

14.1.2. Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

14.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

14.1.4. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU: Inscrição do Ato 

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

14.1.5. Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

14.1.6. Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do Ato 

Constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.8. Sociedade Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social, com a Ata da Assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. n.º 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

14.1.9. CPF e RG do represente legal da pessoa jurídica; 

14.1.10. Alvará de Licença para funcionamento para o exercício de 2025 relativo ao domicílio ou 

sede da licitante. 

 

14.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista 

14.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

14.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

14.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

14.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

14.2.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.2.9. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

14.2.10. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.2.11. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência.  

 

14.3. Habilitação Econômico-Financeira  

14.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação. 

14.3.1.1.No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

14.4. Habilitação Técnica 

14.4.1. No mínimo 01 (um) Certidão ou Atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível com 

o objeto da contratação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome do licitante, que comprove a prestação de serviços igual ou similar ao objeto pretendido nesta 

contratação; 

14.4.1.1. O(s) atestados(s) deverá(ão) constar ainda: nome da empresa onde foram prestados os 

serviços, nome completo, telefone e assinatura do responsável da empresa que está fornecendo 

o atestado; 

14.4.1.2. Havendo dúvidas acerca da veracidade do Atestado apresentado, a Comissão de 

Licitação poderá realizar diligência. 
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14.4.2. Certificações da NR35 (trabalho em altura) e NR10 (instalações elétricas). 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Conforme previsão e nos termos do Edital de Dispensa de Licitação do Aviso de Contratação 

Direta, ao qual este encontra-se anexo. 

 

16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

16.1. O presente Termo foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Ordinária Federal n.º 

14.133/2021, assim como em suas respectivas alterações. 

 

 

Ipiranga do Norte/MT, 18 de Agosto de 2025. 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 

 

 

TAIZ 
GOMES DE 
OLIVEIRA:06
135338102

Assinado de forma 
digital por TAIZ 
GOMES DE 
OLIVEIRA:0613533
8102 
Dados: 2025.08.18 
09:13:10 -04'00'
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00X/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00X/2025 

CONTRATO N° 0XX/2025 - CMIN 

 

 

CONTRATO N° 0XX/2025 CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

IPIRANGA DO NORTE E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXX, TENDO COMO OBJETO 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA, 

COMPREENDENDO O FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS E 

SISTEMAS DE CFTV (CIRCUITO FECHADO 

DE TELEVISÃO) E SISTEMA DE ALARME, 

COM O FORNECIMENTO DE TODOS OS 

MATERIAIS, INSUMOS E MÃO DE OBRA 

NECESSÁRIOS, MONITORAMENTO 

ELETRÔNICO 24 HORAS, VISANDO O 

PLENO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE 

SEGURANÇA EM REGIME DE COMODATO 

EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA 

CÂMARA  MUNICIPAL DE IPIRANGA DO 

NORTE. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Ipiranga do Norte, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

07.221.699/0001-69, sediada em Ipiranga do Norte - MT, à Avenida Rio Branco, nº 978, Centro, 

neste ato representada pela Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipiranga do Norte, Sra. 

Karine Inês Berna de Souza, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade nº 2152883-7,  

inscrita no CPF n° 028.054.779-01, residente e domiciliada na Estrada Rural, Sítio Cebola, S/N, Zona 

Rural, no Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº 01.415.982/0001-45, com 

endereço na Rua XXXXX, nº XX, Bairro XXXXXXX, Cidade XXXXXXX, CEP nº XX.XXX-XXX, 

representada neste ato, por XXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº XXXXXXXXX, 

e inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista 

o que consta no Processo nº 00X/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
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decorrente da Dispensa de Licitação nº 00X/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado 

de Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  

Municipal de Ipiranga do Norte, nas condições estabelecidas no Edital de Dispensa de Licitação e 

Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Item Quant. Unid. Cód TCE Descrição 
Valor 

Unitário 
Valor Total  

01 60 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, 

instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos 

e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, 

insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, 

visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de 

comodato 

R$ R$  

Valor Total R$  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. A Lei Federal n° 14.133/2021; 

1.3.2. O Termo de Referência; 

1.3.3. A Autorização de Contratação Direta e o Edital de Dispensa de Licitação; 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 

do contrato no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, podendo ser prorrogado através de 

termo aditivo na forma do Art. 107, levando em consideração o Art. 75, § 1º, incisos I e II, ambos da 

Lei Federal n° 14.133/2021. 
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2.2. Os reajustes serão concedidos na forma do Art. 136, Inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021, 

quando devidamente comprovados, por simples apostila, respeitando o princípio da anualidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. A execução contratual, o modelo de fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXX); 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação; 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E/IBGE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. Entre as obrigações da Contratante, sem prejuízo de outras que sejam elementares do tipo, estão:  
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8.1.1 Efetuar o pagamento do Serviço solicitado de acordo com termo de referência;  

8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 

8.1.3. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  

8.1.4. Documentar as ocorrências que comprometam a qualidade dos Serviços Prestados;  

8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado que esteja fora das especificações 

apresentadas nesse Projeto e proposta apresentada;  

8.1.6. Atestar nas notas fiscais da efetiva entrega do objeto adquirido, conforme ajuste representado 

pela nota de solicitação ou autorização de serviço;  

8.1.7. Emitir pareceres sobre os atos relativos à qualidade dos serviços, em especial quanto ao 

acompanhamento e fiscalização da entrega, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de 

aplicação de sanções;  

8.1.8. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante do bem, consoante as condições estabelecidas 

no Termo de Referência;  

8.1.9. Aplicar à Contratada, penalidades, quando for o caso;  

8.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 

devidamente atestada, no setor competente;  

8.1.11. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

8.1.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.13. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.14. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.15. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.17.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.18. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

8.1.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

8.1.21. Indicar os e-mails e horários em que deverão ser enviado os bilhetes. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de 

seus anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando ainda as demais obrigações dispostas; 

9.2. Entregar os serviços em conformidade com o estabelecido no presente termo e proposta 

apresentada; 

9.3. Independentemente da aceitação, garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a corrigir aquele 

que apresentar falha, defeito ou que estejam incompletos, no prazo elencado no presente. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

9.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. nº 72, Inciso V, da 

Lei nº 14.133/2021); 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.13.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

9.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

CMIN - GABRIELA - Página 118



C.M. Ipiranga do Norte/MT - Página 6 de 10 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 

CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

  

 

 

 

 
Endereço: Avenida Rio Branco, n.º 978, Centro, Ipiranga do Norte/MT 

CEP n.º 78.578-000 – Caixa Postal n.º 04 - E-mail: licitacaocm@ipirangadonorte.mt.leg.br 

Site: https://www.ipirangadonorte.mt.leg.br/ - Fone: (66) 99224-9739 

 

9.15.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.16.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.17.  Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

9.18.  Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.19. Responsabilizar-se por eventuais danos que causar o CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desse termo, bem como os relativos à omissão pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 

inerentes a este instrumento;  

9.20. Remeter Nota Fiscal dos Serviços prestados, com identificação da conta bancária, número 

de empenho, retenções e as especificações citadas anteriormente, assim como todos os 

documentos determinados por Lei, e os especificados neste instrumento; 

9.21. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 

decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo fiscal da 

contratante. 

9.22. Cumprir os serviços de acordo com o definido no Modelo de Execução do serviços, disposto no 

Termo de Referência anexo a este contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

IV) Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
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12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
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outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1.  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a formalização através de 

aditivo, conforme termos da legislação aplicável. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do objeto da presente Dispensa de Licitação, correrão a cargo da 

seguinte dotação orçamentária com relação ao exercício financeiro de 2025: 

 

• 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.1.500.0000000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa 

Jurídica – Vigilância Ostensiva/Monitorada. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Sorriso-MT para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.  

 

Ipiranga do Norte-MT, XX de XXXXXXX de 2024. 

 

_______________________________________________   

  CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

KARINE INÊS BERNA DE SOUZA  

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

______________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ N.° XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66)99224-9739 

   

   

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

PROPOSTA 

 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DOS VEREADORES DE IPIRANGA DO NORTE 

CNPJ: 07.221.699/0001-69 

TEL: (66) 99224-9739 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

 

Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo Simples (Sim/Não) 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone:  Fax: 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato. 

 

 

Item Quant. Unid. Cód TCE Descrição 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 60 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, 

configuração, manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e sistemas de 

CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e 

Sistema de Alarme, com o fornecimento de 

todos os materiais, insumos e mão de obra 

necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de 

comodato 

R$ R$  

Valor Total R$ XXXXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

 

A distribuição e execução dos serviços correrão conforme disposto no Edital de Dispensa de Licitação e seus 

anexos. 

No valor ofertado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, bem como taxas de licenciamento e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 
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 Fone/Fax: (66)99224-9739 

   

   

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Local (XXXXX), XX de XXXXXXXX de 2025. 

 

                                                             

_____________________________                                                              Carimbo com CNPJ da Empresa 

 Assinatura do Represente da Empresa 

   (Por extenso ou assinatura digital) 
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 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR  

 

À Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT 

 

Dispensa de Licitação: 00X/2025 

Processo: 00X/2025 - CMIN 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 

eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e 

mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno 

funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato. 

 

 

A empresa ___________________________________________________, com 

endereço na Rua _____________, n° ____, Bairro ____________, na cidade de 

___________________, CEP n° ____________, inscrita 

no CNPJ sob o nº_________________________, declara, para fins do disposto no 

inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, 

do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a 

ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

Cidade _____________, dia___/mês_____/ano _____. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
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Camara Municipal
Av. Rio Branco

Ipiranga do Norte

Projeto CFTV Camara Municipal
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Sala reunião

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Recepção

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Auditorio

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Corredor Central

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Corredor Fundo

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Frente

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Estacionamento

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Garagem

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Lista de Materiais

Imagem Fabricante Modelo Quantidade

MultiLan 4P UTP 250

Intelbras VBOX1000 8

Intelbras VIP-1230 G5 5

Intelbras VIP-1230 B G2 3

Uniview Western Digital WD
Purple™ 8TB 1

Intelbras EB 1245 1

Intelbras MRD 847 1

Intelbras ATTIV SEG POWER
BI+ 1

Intelbras NVD-1408P 1
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Última atualização 20/08/2025

Objeto:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento,

instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários,

monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato -

Republicação.

Informação complementar:

Fundamentada nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 - serviços comuns de baixo valor de caráter contínuo

   Editais

Aviso de Contratação Direta nº 90020/2025

Local: Ipiranga do Norte/MT Órgão: CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IPIRANGA DO NORTE

Unidade compradora: 929876 - CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE - MT

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 20/08/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 20/08/2025 10:24 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 25/08/2025 07:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 07221699000169-1-000033/2025 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 0,00

Itens Arquivos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc

1 Instalação / Manutenção /

Monitorização - Sistema Alarme /

Segurança

60 R$ 0,00

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos

atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

20/08/25, 09:26 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/07221699000169/2025/33 1/2
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades

contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

20/08/25, 09:26 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/07221699000169/2025/33 2/2

CMIN - GABRIELA - Página 138

https://portaldeservicos.gestao.gov.br/
tel:08009789001
https://www.iadb.org/pt
https://www.iadb.org/pt
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://www.sebrae.com.br/


Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66)99224-9739 

   

   

Extrato do Edital de Dispensa de Licitação n° 020/2025 - Eletrônica 

 

Modalidade da contratação: Dispensa de Licitação  

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II  

Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 20/08/2025 

Data de início de recebimento de propostas: 20/08/2025 10:24 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 25/08/2025 07:59 (horário de Brasília) 

Data da sessão: 25/08/2025  

Horário da fase de lances: 08h00m às 14h00m (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 

Id contratação PNCP: 07221699000169-1-000033/2025 

Fonte: https://pncp.gov.br/app/editais/07221699000169/2025/33 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 

eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e 

mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno 

funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato - Republicação. 

 

 

Ipiranga do Norte-MT, 20 de Agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

 

KARINE INES 
BERNA DE 
SOUZA:028054779
01

Assinado de forma digital 
por KARINE INES BERNA 
DE SOUZA:02805477901 
Dados: 2025.08.20 
09:35:38 -04'00'
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66)99224-9739 

   

   

Comunicação Interna 

 

 

De: Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

 

Para: Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

 

Senhora Presidente, 

 

Em cumprimento a Lei Ordinária Federal n.º Lei 14.133/2021, Art. 75, II, venho através 

deste encaminhar o Processo Administrativo n° 044/2025, referente a Dispensa de Licitação 

Eletrônica n° 020/2025 que visa a “Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado 

de Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara 

Municipal de Ipiranga do Norte”, contendo a Comunicação Interna expedida pela Unidade de 

Controle Interno n° 015/2025, para ciência e decisão. 

Informo ainda conforme consta o Aviso de Contratação Direta n° 020/2025 encontra-se 

publicado, com previsão de ocorrência de Sessão no dia 25/08/2025. 

 

 

Ipiranga do Norte - MT, 21 de Agosto de 2025. 

 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 

TAIZ GOMES 
DE 
OLIVEIRA:061
35338102

Assinado de forma digital por TAIZ 
GOMES DE OLIVEIRA:06135338102 
Dados: 2025.08.21 12:20:37 -04'00'
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  Configurar sessão pública

Configurar sessão pública  Online 

Dispensa Eletrônica N° 90020/2025 (Lei 14.133/2021)

UASG 929876 - CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE - MT 

   

Previsão de abertura: 29/08/2025 08:00:00 (Horário de Brasília) | Esta compra possui propostas cadastradas

Configuração de itens

1 INSTALAÇÃO / MANUTENÇÃO / MONITORIZAÇÃO - SISTEMA ALA…

< apelido >

Valor estimado (unitário)

Não informado



 

Incluir Aviso

Fechar

Quadro informativo

Dispensa Eletrônica N° 90020/2025 (Lei

14.133/2021)

UASG 929876 - CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO

NORTE - MT 



Avisos (1) Impugnações (0) Esclarec

21/08/2025 14:00



A abertura da sessão pública desta compra

foi prorrogada para 29/08/2025 08:00:00.

Motivo: Medida administrativa. Justificativa:

Alteração da data de abertura para análise

de necessidade de retificação do termo de

referência e consequente republicação.



22/08/25, 07:15 Compras.gov.br

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-w eb/seguro/governo/conf iguracao?identif icador=92987606900202025 1/1
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  Configurar sessão pública

Configurar sessão pública  Online 

Dispensa Eletrônica N° 90020/2025 (Lei 14.133/2021)

UASG 929876 - CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE - MT 

   

Previsão de abertura: 05/09/2025 08:00:00 (Horário de Brasília) | Esta compra possui propostas cadastradas

Configuração de itens

1 INSTALAÇÃO / MANUTENÇÃO / MONITORIZAÇÃO - SISTEMA ALARME …

< apelido >

Valor estimado (unitário)

Não informado



 

Incluir Aviso

Fechar

Quadro informativo

Dispensa Eletrônica N° 90020/2025 (Lei

14.133/2021)

UASG 929876 - CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO

NORTE - MT 



Avisos (2) Impugnações (0) Esclare

28/08/2025 12:50



A abertura da sessão pública desta compra

foi prorrogada para 05/09/2025 08:00:00.

Motivo: Medida administrativa. Justificativa:

Alteração da data de abertura para

continuidade da análise de necessidade de

retificação do termo de referência e

consequente republicação.



21/08/2025 14:00



A abertura da sessão pública desta compra

foi prorrogada para 29/08/2025 08:00:00.

Motivo: Medida administrativa. Justificativa:

Alteração da data de abertura para análise

de necessidade de retificação do termo de

referência e consequente republicação.


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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
Av. Rio Branco, 978 - Centro – Caixa Postal 04 

Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
Fone (66) 99227-0891 

   

 
Comunicação Interna nº 075/2025 – PRES/CAM 

 
 
 

De: Sra.  Karine Inês Berna de Souza 
Presidente da Câmara 
 
 
Para: Taiz Gomes de Oliveira e Gabriela Vanessa Zanoto 
Setor de Compras e Licitações de contratos 
 
 
     A Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, neste ato 

representada pela sua Presidente em exercício Karine Inês Berna de Souza, vem 

por meio deste, considerando a Comunicação interna de Nº 015/2025 do 

Controle Interno, protocolo Nº 1128de 21/08/2025, a qual apresentou alguns 

apontamentos sobre o Procedimento de Dispensa de Licitação Nº 020/2025 – 

Processo administrativo Nº 044/2025 e considerando o Parecer Técnico Nº 

043/2025, emitido por Molivaco Consultoria, prestadora de serviços a esta Casa 

de Leis, solicito ao setor de Compras e Licitações de Contratos: 

- A retificação do Edital de Dispensa de Contratação, excluindo a exigência de 

Alvará, para garantir a ampla participação e a competitividade no processo. 

- A alteração do período de vigência de 60 meses para 12 meses. 

Uma vez sanadas, de o devido prosseguimento com o Procedimento de 

dispensa, assegurando os princípios da legalidade que regem as contratações 

públicas 

     Sendo o que se apresenta para o momento elevamos votos de estima e 

consideração. 

 

                                                    

 Ipiranga do Norte-MT, 29 de agosto de 2025. 

 

 

 

______________________________ 
                                 Karine Inês Berna de Souza 
          Presidente 
 
 

     _____________________________ 
     Protocolo Número: 1173 
     Data: 29/08/2025 

 

KARINE INES 
BERNA DE 
SOUZA:028054
77901

Assinado de forma 
digital por KARINE 
INES BERNA DE 
SOUZA:02805477901 
Dados: 2025.08.29 
09:22:37 -04'00'

Assinado digitalmente por GRAZIELLE 
FERNANDES MATOS:07477956145
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Certificado Digital 
PF A1, OU=Presencial, OU=03208618000130, 
OU=AC SyngularID Multipla, CN=GRAZIELLE 
FERNANDES MATOS:07477956145
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2025.08.29 09:31:53-04'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.3.0

GRAZIELLE 
FERNANDES 

MATOS:074779561
45
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

  

 

 

 

 C.M. Ipiranga do Norte/MT - Página 1 de 17 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos 

para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

No presente documento será avaliada a viabilidade da contratação pretendida, bem como apresentará os 

elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de modo a melhor atender às 

necessidades da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, em conformidade com o § 1º, Art. 18 da Lei n° 

14.133/21; art. xx da Resolução Legislativa xx/2023; e demais legislações vigentes. 

 

1 - DESCRIÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1. A presente contratação tem por finalidade garantir a segurança patrimonial, documental e institucional da 

Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, por meio da prestação de serviços especializados em segurança 

eletrônica. O objeto compreende o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva 

dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e de alarme, bem como o 

monitoramento eletrônico ininterrupto, em regime de comodato, incluindo todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários para o pleno funcionamento do sistema. 

1.2. A demanda decorre da necessidade de proteção das instalações físicas da Câmara Municipal, que abriga 

não apenas bens públicos de valor econômico, mas também documentos oficiais e informações sensíveis de 

interesse coletivo. Além disso, o espaço é utilizado diariamente para a realização de atividades administrativas, 

legislativas e institucionais, recebendo servidores, parlamentares e munícipes. Assim, assegurar a integridade 

do patrimônio e a incolumidade dos frequentadores constitui medida essencial à continuidade dos serviços 

legislativos e à preservação da confiança da sociedade na instituição. 

1.3. A ausência de um sistema moderno e eficiente de segurança eletrônica expõe a Câmara Municipal a riscos 

significativos, tais como furtos, invasões, atos de vandalismo, extravio de documentos e interrupções de 

atividades. Tais situações poderiam causar prejuízos materiais, comprometer o regular funcionamento da 

Administração e fragilizar a transparência e a segurança das atividades parlamentares. 

1.4. Cumpre mencionar que houve tramitação do Processo n° 026/2025 – CMIN – Dispensa n° 010/2025 – 

CMIN, o qual restou anulado em razão de vícios insanáveis, conforme se verifica no despacho decisório anexo 

e na íntegra do processo citado, disponível tanto no Portal da Transparência do Órgão quanto no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser consultado a qualquer tempo por qualquer 

interessado. 
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1.5. Portanto, a contratação ora proposta revela-se de indiscutível interesse público, uma vez que assegura a 

adoção de mecanismos preventivos e de pronta resposta a incidentes, conferindo maior proteção ao patrimônio 

público e às pessoas que circulam no ambiente institucional. A medida também representa economia e 

eficiência, na medida em que reduz potenciais custos com reposição de bens e reparação de danos, além de 

contribuir para a modernização e racionalização dos processos de segurança patrimonial no âmbito da Câmara 

Municipal de Ipiranga do Norte. 

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. A presente contratação encontra-se alinhada aos instrumentos de planejamento da Administração Pública, 

em especial ao Plano de Contratações Anual (PCA) da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, no qual foi 

previamente registrada como demanda prioritária. O atendimento a esta necessidade já havia sido identificado 

na fase de planejamento anual das contratações, considerando-se a relevância da segurança patrimonial e 

institucional para a continuidade das atividades legislativas e administrativas. 

2.2. Adicionalmente, verifica-se consonância com os instrumentos de planejamento orçamentário e estratégico 

da Administração, notadamente o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA), que preveem a destinação de recursos voltados à modernização da infraestrutura, 

à proteção do patrimônio público e à melhoria da prestação dos serviços legislativos. Dessa forma, a 

contratação em tela possui respaldo não apenas na previsão do PCA, mas também nos objetivos estratégicos 

mais amplos definidos pela gestão pública. 

2.3. Ressalte-se que o adequado planejamento da despesa, com a devida previsão orçamentária, garante o 

atendimento ao disposto no art. 12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, evitando-se contratações desarticuladas 

ou sem cobertura financeira, ao mesmo tempo em que promove a racionalidade e a transparência na gestão dos 

recursos públicos. 

2.4. Assim, conclui-se que a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de segurança 

eletrônica não constitui medida isolada, mas sim parte integrante da estratégia institucional, harmonizando-se 

com o planejamento orçamentário vigente e contribuindo para a consecução dos objetivos de eficiência, 

continuidade e regularidade administrativa. 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação deverá atender a requisitos técnicos, operacionais e funcionais que assegurem a prestação 

eficiente e contínua dos serviços de segurança eletrônica em regime de comodato, abrangendo fornecimento, 

instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva, além do monitoramento eletrônico ininterrupto. 

Os requisitos estão estruturados em consonância com as especificações constantes do Termo de Referência e 

normas aplicáveis. 
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3.2. Requisitos técnicos 

3.2.1. Fornecimento e instalação de câmeras de segurança com resolução mínima de 4MP (Full HD), visão 

noturna (infravermelho), proteção contra intempéries IP67 e recursos de detecção de movimento. 

3.2.2. Inclusão de câmeras internas e externas, com modelos fixos e móveis (dome/bullet), adequados ao 

ambiente de instalação. 

3.2.3. Sistema de gravação em NVRs dedicados, com armazenamento mínimo de 30 dias, acesso remoto 

seguro e redundância para evitar perda de dados. 

3.2.4. Integração do CFTV ao sistema de alarme, com sensores de presença, abertura, vibração e disparo 

sonoro, conectados a central própria. 

3.2.5. Infraestrutura de cabeamento estruturado (UTP e F/UTP) com certificação, racks e patch panels 

conforme normas técnicas. 

3.2.6. Todos os equipamentos deverão ser novos, originais de fábrica e de primeiro uso. 

3.3. Requisitos operacionais 

3.3.1. Regime de comodato, com fornecimento integral dos equipamentos, materiais, peças e insumos 

necessários, sem custos adicionais à Administração. 

3.3.2. Monitoramento eletrônico 24 horas por dia, 7 dias por semana, com central própria da contratada e 

resposta imediata a disparos de alarme. 

3.3.3. Atendimento emergencial em até 2 horas após chamado da Administração. 

3.3.4. Manutenção preventiva periódica, incluindo 2 visitas técnicas mensais para verificação da integridade 

do sistema. 

3.3.5. Registro de todos os chamados e incidentes, com relatório técnico assinado por profissional habilitado. 

3.4. Requisitos funcionais 

3.4.1. Identificação em tempo real de ocorrências de intrusão, vandalismo, movimentações suspeitas ou 

tentativas de acesso indevido. 

3.4.2. Geração de relatórios automatizados e disponibilização de acesso restrito à Administração para 

acompanhamento remoto (via aplicativo ou plataforma web segura). 

3.4.3. Adoção de mecanismos de inteligência artificial para análise de imagens e geração de alertas automáticos 

em casos críticos. 

3.4.4. Implementação de redundância de comunicação (internet + linha telefônica) para garantir continuidade 

dos sinais. 

3.5. Requisitos de qualidade e desempenho 

3.5.1. Garantia mínima de 12 (doze) meses sobre todos os equipamentos fornecidos. 

3.5.2. Obrigatoriedade de substituição imediata de peças defeituosas ou obsoletas. 

3.5.3. Indicadores de desempenho a serem monitorados pela Administração: 

3.5.4. Tempo de resposta a chamados; 
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3.5.5. Disponibilidade mínima do sistema de 99%; 

3.5.6. Qualidade e legibilidade das imagens gravadas. 

3.6. Requisitos de sustentabilidade 

3.6.1. Utilização preferencial de equipamentos com eficiência energética, reduzindo o consumo de energia 

elétrica. 

3.6.2. Observância das normas ambientais para descarte de baterias, cabos, peças e componentes substituídos. 

3.6.3. Garantia de que a execução contratual não utilize mão de obra infantil, análoga à escrava ou em 

condições degradantes. 

3.6.4. Adoção de práticas que promovam economicidade à Administração, notadamente pela execução em 

regime de comodato. 

 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

4.1. A estimativa das quantidades referentes à presente contratação foi elaborada com base em critérios 

técnicos e objetivos, considerando as necessidades operacionais da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte e 

a natureza contínua dos serviços de segurança eletrônica. 

4.2. Critérios considerados para a estimativa 

4.2.1. Consumo histórico: análise das demandas de segurança patrimonial em exercícios anteriores, que 

evidenciam a necessidade de vigilância contínua e monitoramento remoto das dependências legislativas. 

4.2.2. Necessidades operacionais atuais: a Câmara Municipal requer a prestação dos serviços em tempo 

integral, assegurando funcionamento ininterrupto dos sistemas de CFTV e alarme, inclusive fora do horário de 

expediente. 

4.2.3. Projeção de demanda futura: a realização de eventos institucionais, sessões solenes e audiências públicas 

demanda a manutenção de padrão elevado de segurança. 

4.2.4. Dados estatísticos de incidentes: registros internos de episódios de riscos patrimoniais reforçam a 

necessidade de cobertura integral com resposta imediata a ocorrências. 

4.3. Memória de cálculo dos quantitativos 

Considerando que a prestação do serviço ocorrerá em regime de comodato e que se trata de serviço contínuo, 

o quantitativo foi estimado em 12 (doze) meses de execução contratual, com cobertura integral (24 horas por 

dia, 7 dias por semana) do monitoramento remoto, manutenção preventiva e corretiva, além do fornecimento 

dos equipamentos necessários. 

4.3.1. Período estimado: 01 (um) ano = 12 meses 

4.3.2. Unidade de medida: mês 

4.3.3. Quantidade: 12 unidades (meses) 

4.3.4. Consumo mensal: 01 unidade de serviço completo de segurança eletrônica, incluindo CFTV, sistema de 

alarme, monitoramento remoto 24h, manutenção preventiva e corretiva. 
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4.4. Dimensionamento de equipamentos (CFTV e Alarme) 

Componente Quant. Unidade 
Especificação 

mínima 

Memória de cálculo / justificativa 

técnica 

Câmera IP interna 5 un 

4MP, 1080p (Full 

HD), IR/noturna, 

IP66 ou superior, 

microfone 

embutido 

5 pontos críticos internos mapeados: 

recepção, plenário, 

secretaria/corredores (2), 

arquivo/patrimônio. Cobertura de 

circulação e de áreas sensíveis. 

Câmera IP externa 3 un 

2MP, 1080p (Full 

HD), IR até 20 m, 

IP67 

3 pontos externos: acesso principal, 

estacionamento, acesso de 

serviço/fundos. Resistência a 

intempéries e alcance noturno. 

NVR 1 un 

mín. 8 canais, com 

IA para 

detecção/alertas em 

tempo real; acesso 

remoto 

Quantidade compatível com 8 câmeras 

instaladas e margem para eventual 

reposicionamento/crescimento. 

Centraliza gravação e análise. 

TV para sala de 

monitoramento 
1 un ≥ 40”, Full HD 

Visualização em tempo real das 

câmeras no ambiente definido pela 

Câmara (apoio à vigilância e auditoria 

interna). 

Central de alarme 1 un 

mín. 8 zonas 

configuráveis, 

painel de controle, 

bateria embutida, 

rede 

Segrega setores e acessos 

(internos/externos) permitindo 

cenários independentes de arm/disarm 

e rotinas fora do expediente. 

Sensor de presença 

(PIR) 
6 un 

compatível com 

central, uso interno 

Cobertura de corredores/secretaria (2), 

plenário (1), recepção (1), 

arquivo/patrimônio (1), circulação 

anexa (1). 

Sensor de abertura 2 un 
portas/janelas, 

compatível 

Portas de acesso mais críticas (entrada 

principal e acesso de serviço), 

complementando PIR. 
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Componente Quant. Unidade 
Especificação 

mínima 

Memória de cálculo / justificativa 

técnica 

Sirene interna 1 un 
nível sonoro 

adequado 

Alerta imediato aos ocupantes e 

dissuasão em intrusão interna. 

Sirene externa 1 un 
nível sonoro 

adequado 

Dissuasão perimetral e aviso à 

vizinhança. 

Cabeamento 

estruturado (UTP/F-

UTP), conectores, 

dutos/caixas, fontes e 

baterias 

conforme 

necessidade 
— 

materiais 

certificados, de 1ª 

linha 

Dimensionados pela contratada após 

vistoria técnica, para garantir perdas 

dentro dos limites e disponibilidade do 

sistema. 

Licenças/aplicativo e 

credenciais de acesso 

remoto 

conforme 

necessidade 
— Android/iOS e web 

Perfis para gestores designados, logs 

de acesso e segurança da informação. 

 

4.5. Justificativa técnica dos quantitativos 

4.5.1. As 5 câmeras internas asseguram cobertura de áreas com maior fluxo documental/patrimonial e de 

permanência de público, permitindo leitura de placas de sinalização e identificação de pessoas. 

4.5.2. As 3 câmeras externas (IP67) garantem vigilância perimetral contínua nos acessos mais suscetíveis a 

intrusão, com alcance noturno compatível. 

4.5.3. O NVR de 8 canais com IA atende o parque de câmeras previsto, com inteligência para eventos 

(movimento/padrões), acesso remoto e armazenamento ≥ 30 dias, atendendo ao requisito funcional e de 

auditoria. 

4.5.4. A central de alarme (8 zonas) e a matriz de sensores (6 PIR + 2 abertura) proporcionam cobertura 

redundante entre detecção por movimento e violação de acessos, permitindo automação de gravações e alertas 

integrados ao CFTV. 

4.5.6. Sirene interna e externa promovem resposta imediata e efeito dissuasório. 

4.5.7. O prazo de 12 meses alinha-se ao ciclo orçamentário, permitindo avaliação anual de desempenho e 

eventuais renovações, assegurando economicidade e continuidade do serviço. 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1. O mercado de segurança eletrônica disponibiliza um conjunto diversificado de soluções tecnológicas 

voltadas à proteção patrimonial e de pessoas, destacando-se os sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) com câmeras digitais de alta definição, sistemas de alarme com sensores de movimento e abertura, 
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centrais de monitoramento remoto 24h, além de softwares de análise inteligente de vídeo baseados em 

algoritmos de inteligência artificial (IA). Os fornecedores costumam oferecer tais soluções de forma integrada, 

contemplando fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva, bem como o 

monitoramento eletrônico em tempo real. 

5.2. Alternativas tecnológicas 

Foram identificadas as seguintes alternativas tecnológicas: 

5.2.1. CFTV Analógico: de menor custo inicial, mas com limitações de qualidade de imagem e menor 

capacidade de integração. 

5.2.2. CFTV Digital/IP: solução mais moderna e utilizada em larga escala, permitindo gravações em alta 

definição (HD, Full HD ou 4K), acesso remoto seguro e integração com sistemas de alarme. 

5.2.3. Sensores convencionais de alarme: detectores de presença, vibração e abertura de portas/janelas. 

5.2.4. Sistemas inteligentes com IA: permitem detecção automática de comportamentos anômalos, 

reconhecimento facial, leitura de placas e geração de alertas em tempo real. 

5.2.5. O mercado atual demonstra preferência pelo CFTV digital/IP associado a sistemas de alarme integrados, 

com monitoramento remoto 24 horas, em razão da maior confiabilidade, escalabilidade e qualidade das 

imagens. 

5.3. Modalidades de contratação 

As modalidades identificadas no mercado para o atendimento a esse tipo de necessidade são: 

5.3.1. Compra direta de equipamentos: a Administração adquire os bens e assume a responsabilidade pela 

instalação, manutenção e eventual atualização tecnológica. Embora proporcione a propriedade definitiva, 

acarreta custos adicionais com manutenção e reposição. 

5.3.2. Locação de equipamentos: envolve o pagamento mensal pela disponibilização dos equipamentos, 

geralmente com serviços de manutenção inclusos. Reduz o investimento inicial, mas pode resultar em maior 

custo acumulado a longo prazo. 

5.3.3. Comodato vinculado à prestação de serviços: a contratada fornece os equipamentos sem transferência 

de propriedade, responsabilizando-se integralmente por sua instalação, manutenção preventiva e corretiva, 

além do monitoramento 24h. Essa modalidade tem sido amplamente adotada por órgãos públicos e empresas 

privadas, pois transfere o risco da obsolescência tecnológica ao fornecedor e garante atualização contínua dos 

sistemas. 

5.3.4. Permuta ou doação: modalidades raramente aplicáveis a serviços de segurança eletrônica, por não 

atenderem à necessidade de monitoramento ativo e especializado. 

5.5. Práticas de órgãos públicos e entidades privadas 

5.5.1. O levantamento em fontes públicas, como o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e portais 

de transparência de diversas Câmaras Municipais e Prefeituras, evidencia que a prática mais comum consiste 

na contratação de serviços de segurança eletrônica em regime de comodato, incluindo o fornecimento e a 
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manutenção dos equipamentos, juntamente com o monitoramento remoto 24 horas. Esse modelo também é 

amplamente adotado em instituições privadas, como bancos, universidades e centros comerciais, justamente 

pela previsibilidade de custos e pela garantia de atualização tecnológica constante. 

5.6. Análise técnica e econômica 

Do ponto de vista técnico, a solução de CFTV digital/IP associado a sistema de alarme integrado, prestado em 

regime de comodato, mostra-se a mais adequada, pois: 

5.6.1. Permite imagens de alta definição e monitoramento remoto em tempo real; 

5.6.2. Garante a integração entre alarme e câmeras, ampliando a eficácia da segurança; 

5.6.3. Transfere à contratada a responsabilidade pela manutenção e atualização dos equipamentos; 

5.6.4. Reduz os riscos de obsolescência tecnológica para a Administração. 

5.6.5. Do ponto de vista econômico, a contratação em regime de comodato com prestação de serviços contínuos 

por 12 meses representa a solução mais vantajosa, uma vez que: 

5.6.5.1. Elimina a necessidade de investimentos iniciais vultosos em equipamentos; 

5.6.5.2. Proporciona custos mensais previsíveis e alinhados à execução orçamentária anual; 

5.6.5.3. Evita despesas adicionais com manutenção corretiva, já incluída na prestação do serviço; 

5.6.5.4. Permite eventual prorrogação contratual, caso se demonstre vantajoso, em consonância com a Lei nº 

14.133/2021. 

5.7. Após o levantamento de mercado, verifica-se que a solução mais vantajosa para a Câmara Municipal de 

Ipiranga do Norte é a contratação de empresa especializada em segurança eletrônica, em regime de comodato, 

com fornecimento, instalação, configuração, manutenção e monitoramento remoto 24h, por garantir maior 

eficiência operacional, segurança patrimonial e economicidade na gestão dos recursos públicos. 

 

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Nos termos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, “os processos de contratação direta, em todas as suas 

modalidades, deverão ser instruídos com a estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei”. Dessa forma, ainda que se trate de contratação por dispensa de licitação em 

razão do valor (art. 75, incisos I e II), é obrigatória a demonstração de que o preço praticado está compatível 

com o mercado. 

6.2. O art. 23 da mesma Lei estabelece os parâmetros que podem ser utilizados para a pesquisa de preços, 

dentre eles: 

 

Art. 23 (...) IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha 

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 
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6.3. Com o advento da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, o legislador infralegal conferiu maior 

flexibilidade para a realização da pesquisa de preços em contratações diretas. O §4º do art. 7º da referida norma 

dispõe expressamente: 

 

“Art. 7º (...) § 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o 

caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 

economicamente mais vantajosa.” 

 

6.4. Portanto, a Administração pode adotar a chamada pesquisa de preços concomitante, substituindo a etapa 

prévia de coleta de orçamentos pela própria disputa processada no sistema eletrônico, desde que observados 

os requisitos formais de análise da compatibilidade dos preços. 

6.5. Essa diretriz foi regulamentada de forma ainda mais detalhada pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67/2021, que instituiu o Sistema de Dispensa Eletrônica. O art. 16, §1º, estabelece: 

 

“Art. 16 (...) § 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada 

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos 

termos do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa nº 65, de 2021, a verificação quanto 

à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número 

de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.” 

 

6.6. Ou seja, na dispensa eletrônica, a estimativa de valor será extraída das próprias propostas válidas 

apresentadas na plataforma Compras.gov.br, devendo a Administração: 

6.6.1. Considerar o número de fornecedores participantes; 

6.6.2. Analisar a adequação dos valores ofertados, afastando aqueles manifestamente inexequíveis ou 

excessivos; 

6.6.3. Registrar formalmente a memória de cálculo, demonstrando que o preço contratado está em 

conformidade com o mercado. 

6.7. Essa sistemática encontra respaldo no entendimento doutrinário segundo o qual “a pesquisa mercadológica 

concomitante à escolha do fornecedor apto a executar a proposta de potencial resultado mais vantajoso pode 

contribuir para uma seleção mais eficiente e rápida da proposta, mantendo a preocupação com a 

economicidade, sem abrir mão da avaliação e controle dos preços praticados no mercado” 

6.8. Metodologia aplicada 
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6.8.1. Publicação do aviso no Compras.gov.br, com prazo mínimo de 3 (três) dias úteis (art. 75, §3º, da Lei nº 

14.133/2021). 

6.8.2. Recebimento das propostas iniciais, registradas formalmente na plataforma. 

6.8.3. Etapa de disputa de lances, com duração mínima de 6 (seis) horas e máxima de 10 (dez) horas, conforme 

art. 11 da IN nº 67/2021. 

6.8.4. Formação da cesta de preços, composta pelas propostas válidas apresentadas. 

6.8.5. Memória de cálculo, por meio da média aritmética ou metodologia compatível, excluídas as propostas 

inexequíveis ou com sobrepreço. 

6.9. Análise técnica e econômica 

6.9.1. A pesquisa de preços concomitante, além de prevista em lei e regulamento, confere maior aderência à 

realidade de mercado, pois utiliza valores de propostas efetivamente apresentadas em ambiente competitivo. 

Do ponto de vista econômico, elimina custos administrativos com pesquisas prévias e proporciona 

previsibilidade orçamentária e racionalidade na escolha da proposta mais vantajosa, em estrita observância aos 

princípios da eficiência, celeridade e economicidade. 

 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. A solução proposta para atender à necessidade da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT consiste 

na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o 

fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de 

CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, 

insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara Municipal de Ipiranga 

do Norte-MT. 

ITE

M 
DESCRIÇÃO QTD 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

1 

Serviços de segurança eletrônica, compreendendo o 

fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito 

Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento 

de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno 

funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato. 

12 Mês 

 

7.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Documento de Formalização de Demanda.  
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7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado por igual período, limitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

7.5. Da Natureza Contínua da Demanda 

7.5.1. A presente contratação caracteriza-se como de natureza contínua, nos termos do art. 6°, inciso XV, da 

Lei nº 14.133/2021, que define: 

“XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas 

pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, 

decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas.” 

7.5.2. No caso em exame, trata-se da prestação de serviços de segurança eletrônica em regime de comodato, 

incluindo fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, bem 

como monitoramento eletrônico 24 horas. Tais serviços são imprescindíveis para a preservação do patrimônio 

público, da integridade documental e da segurança de servidores, parlamentares e munícipes que frequentam 

a Câmara Municipal de Ipiranga do Norte. 

7.5.3. A necessidade de vigilância e monitoramento é permanente e ininterrupta, não se limitando a um evento 

isolado ou a um período determinado, mas sim se prolongando enquanto a atividade legislativa estiver em 

funcionamento. A interrupção desse tipo de serviço acarretaria riscos imediatos à integridade física e 

patrimonial da instituição, comprometendo a continuidade das atividades administrativas e legislativas. 

7.5.4. Assim, justifica-se a classificação do objeto como serviço contínuo, de modo que a contratação deve 

observar o regime jurídico próprio dessa natureza, permitindo-se a fixação de prazo contratual inicial de até 

12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogações sucessivas, conforme previsto no art. 106, caput, da Lei 

nº 14.133/2021, desde que vantajosas à Administração. 

7.6. A contratada deverá realizar 2 (duas) visitas técnicas mensais para verificação da integridade dos 

sistemas de alarme e CFTV, garantindo o funcionamento contínuo e identificando possíveis falhas. 

7.7. Justificativa da Exigência de Visitas Técnicas Mensais 

7.7.1. Nos termos do art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, o Termo de Referência deve contemplar a 

“especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso”, o 

que se aplica diretamente à presente contratação, uma vez que envolve a prestação de serviços contínuos de 

segurança eletrônica em regime de comodato. Ademais, o §4º do mesmo artigo dispõe que, “em relação à 

informação de que trata o inciso III do §1º deste artigo, desde que fundamentada em estudo técnico preliminar, 

a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante 
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deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância 

compatível com suas necessidades.” 

7.7.2. Diante disso, justifica-se a exigência de que a contratada realize duas visitas técnicas mensais presenciais 

nas dependências da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, como condição indispensável para garantir a 

plena integridade, continuidade e confiabilidade dos sistemas de alarme e de CFTV. 

7.7.3. A medida se fundamenta nos seguintes aspectos técnicos e administrativos: 

7.7.3.1. Natureza crítica do objeto: sistemas de segurança eletrônica operam em regime ininterrupto (24 horas 

por dia, 7 dias por semana), protegendo patrimônio, documentos e servidores. A falha de qualquer componente 

pode comprometer de imediato a segurança institucional, exigindo acompanhamento técnico frequente. 

7.7.3.2. Caráter preventivo da manutenção: a simples manutenção corretiva, acionada apenas quando há falha, 

não é suficiente para assegurar a disponibilidade plena do serviço. As visitas presenciais periódicas permitem 

inspeções de cabeamento, fontes de energia, integridade de câmeras, sensores e da central de monitoramento, 

possibilitando a correção preventiva de desgastes e a atualização de parâmetros técnicos. 

7.7.3.3. Limitações do monitoramento remoto: ainda que a contratada disponibilize sistemas de supervisão à 

distância, determinadas falhas somente podem ser detectadas mediante inspeção in loco, como problemas de 

fixação, desgaste físico de conectores, aquecimento excessivo de equipamentos e variações elétricas não 

perceptíveis remotamente. 

7.7.3.4. Eficiência administrativa e redução de riscos: a exigência de visitas mensais proporciona registro 

contínuo da situação dos equipamentos, com relatórios técnicos assinados, facilitando o controle pelo gestor e 

pelo fiscal do contrato. Isso reduz riscos de paralisação do sistema e evita gastos extraordinários com 

substituições emergenciais, promovendo a economicidade da contratação. 

7.7.3.5. Compatibilidade com o interesse público e a legislação: a medida está em perfeita consonância com o 

art. 40 da Lei nº 14.133/2021, pois a Administração fundamenta, com base em estudo técnico preliminar, que 

a prestação de assistência técnica mediante deslocamento de profissional às instalações é condição 

imprescindível para a adequada execução contratual e para a continuidade dos serviços de segurança pública 

institucional. 

7.7.4. Portanto, a exigência de duas visitas mensais presenciais do técnico da empresa contratada encontra 

respaldo jurídico e técnico, representando medida proporcional, razoável e alinhada ao princípio da eficiência. 

Trata-se de requisito que assegura o funcionamento contínuo e seguro do sistema de segurança eletrônica, 

garante maior previsibilidade administrativa e confere efetividade à contratação, em estrita observância ao 

interesse público. 
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8 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

8.1. A análise da possibilidade de parcelamento do objeto da presente contratação deve observar os princípios 

da economicidade, eficiência, sustentabilidade e competitividade, em consonância com o disposto no art. 40 

da Lei nº 14.133/2021, que orienta a Administração a avaliar a divisão do objeto sempre que tal medida se 

mostrar técnica e economicamente viável, de modo a ampliar a competitividade e evitar a concentração de 

mercado. 

8.2. No caso específico, o objeto compreende a prestação de serviços de segurança eletrônica em regime de 

comodato, abrangendo fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

sistemas de CFTV e alarme, bem como o monitoramento remoto 24 horas. Trata-se, portanto, de uma solução 

integrada, na qual o desempenho adequado depende da plena interoperabilidade entre equipamentos, softwares 

e serviços, cuja execução conjunta por um único prestador assegura maior confiabilidade operacional e reduz 

riscos de falhas. 

8.3. O parcelamento do objeto em lotes distintos (por exemplo, separando o fornecimento dos equipamentos 

da prestação dos serviços de monitoramento e manutenção) não se mostra adequado pelos seguintes motivos: 

8.3.1. Economicidade: a segregação poderia gerar custos adicionais, tanto pela fragmentação de garantias 

quanto pela necessidade de gestão de múltiplos contratos, elevando os custos administrativos sem assegurar 

ganhos financeiros relevantes. 

8.3.2. Operacionalidade e logística: a execução por diferentes fornecedores comprometeria a padronização 

tecnológica e a integração sistêmica, aumentando riscos de incompatibilidade e dificultando a identificação de 

responsabilidades em caso de falhas. 

8.3.3. Sustentabilidade: a contratação integrada em regime de comodato transfere à contratada o risco da 

obsolescência tecnológica e a responsabilidade pela manutenção dos equipamentos, assegurando o 

prolongamento da vida útil dos ativos com menor impacto ambiental decorrente de descartes prematuros. 

8.3.4. Competitividade: a manutenção do objeto em solução única não restringe a competitividade, haja vista 

que o mercado dispõe de ampla gama de empresas especializadas capazes de fornecer serviços completos de 

segurança eletrônica, incluindo equipamentos, manutenção e monitoramento em regime de comodato. 

8.4. Dessa forma, conclui-se que a presente contratação não deve ser parcelada, pois a divisão do objeto 

implicaria prejuízos à economicidade, à eficiência operacional e à sustentabilidade, sem trazer benefícios 

significativos à competitividade do certame. A solução integrada é a que melhor atende ao interesse público, 

garantindo maior segurança jurídica, técnica e administrativa para a Câmara Municipal de Ipiranga do Norte. 

 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. Com a presente contratação, pretende-se alcançar resultados que garantam maior eficiência administrativa 

e proteção patrimonial da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, alinhando-se aos princípios da 
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economicidade, eficiência, sustentabilidade e atendimento ao interesse público, conforme preceitua a Lei nº 

14.133/2021. 

9.2. A implantação de um sistema moderno de segurança eletrônica, com monitoramento 24 horas, trará maior 

proteção às instalações, documentos oficiais e servidores, reduzindo riscos de furtos, invasões, vandalismo ou 

extravio de informações relevantes. A medida contribui para a continuidade das atividades legislativas e 

administrativas, garantindo ambiente seguro para o exercício das funções públicas e para o atendimento ao 

cidadão. 

9.3. A contratação em regime de comodato transfere à empresa contratada a responsabilidade pelo 

fornecimento, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, otimizando a gestão de 

recursos públicos. A solução integrada assegura interoperabilidade dos sistemas de CFTV e alarme, evitando 

sobreposição de custos e eliminando a necessidade de múltiplos contratos e fiscalizações paralelas. 

9.4. Ao prever a reposição de equipamentos obsoletos ou defeituosos pela contratada, reduz-se a geração de 

resíduos eletrônicos e prolonga-se a vida útil do sistema, em consonância com práticas de sustentabilidade 

ambiental. Além disso, a adoção de tecnologias digitais de alta definição e acesso remoto seguro fortalece a 

modernização da infraestrutura pública, ampliando a capacidade de controle e fiscalização. 

9.5. A centralização dos serviços em um único contrato e o modelo de comodato permitem maior 

previsibilidade orçamentária, evitando despesas imprevistas com aquisição de equipamentos ou reparos. Tal 

medida contribui para a economicidade e a eficiência na aplicação dos recursos públicos, reduzindo custos 

diretos e indiretos da gestão contratual. 

9.6. O pleno funcionamento dos sistemas de segurança eletrônica assegura à sociedade maior confiabilidade 

na atuação da Câmara Municipal, reforçando a transparência, a regularidade administrativa e a preservação do 

patrimônio público. Trata-se de benefício direto ao interesse coletivo, uma vez que promove a continuidade 

dos serviços legislativos em ambiente protegido e eficiente. 

 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

10.1. Para assegurar a adequada execução do objeto e garantir a plena efetividade da contratação, a 

Administração deverá adotar algumas providências pré-contratuais indispensáveis, de caráter organizacional, 

técnico e administrativo. 

10.2. Inicialmente, será necessário promover a verificação das condições físicas e estruturais das dependências 

da Câmara Municipal, a fim de identificar eventuais adaptações necessárias para a instalação dos equipamentos 

de CFTV e alarme, como disponibilidade de pontos de energia elétrica, adequação de infraestrutura de 

cabeamento, rede de dados e espaços destinados à central de monitoramento. Essa vistoria preliminar permitirá 

que a contratada encontre ambiente preparado e livre de impedimentos para execução imediata do serviço. 

10.3. Outra providência relevante consiste na designação formal do fiscal e do gestor do contrato, nos termos 

do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, garantindo que haja acompanhamento técnico e administrativo desde o 
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início da execução. Para tanto, deverão ser expedidas as portarias de nomeação, assegurando clareza de 

atribuições e responsabilidade funcional. 

10.4. A Administração deverá também organizar a capacitação básica dos servidores responsáveis pelo 

acompanhamento das atividades de monitoramento. Embora a operação do sistema seja de responsabilidade 

da contratada, é fundamental que haja compreensão interna mínima acerca do uso da plataforma de acesso 

remoto e da interpretação de relatórios de ocorrência, a fim de fortalecer o controle e a transparência na 

execução contratual. 

10.5. Adicionalmente, caberá à Administração viabilizar a aquisição ou disponibilização de insumos 

complementares eventualmente necessários, tais como mobiliário de apoio para a instalação de equipamentos 

(racks ou suportes) ou adequação de espaço físico destinado à visualização das imagens em tempo real. Essas 

medidas preventivas favorecem a integração do sistema de segurança ao ambiente administrativo. 

10.6. Por fim, recomenda-se a verificação de regularidade documental e orçamentária, incluindo a conferência 

da dotação específica prevista na Lei Orçamentária Anual e a comprovação de que não existem pendências 

administrativas que possam atrasar a formalização do contrato. 

10.7. Assim, a adoção das providências mencionadas garantirá que a execução contratual seja iniciada em 

condições adequadas, promovendo eficiência, economicidade e a continuidade dos serviços públicos de forma 

segura e ininterrupta. 

 

 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

11.1. No exame da presente demanda, verifica-se que o objeto consiste na contratação de empresa 

especializada em segurança eletrônica, em regime de comodato, contemplando fornecimento, instalação, 

manutenção preventiva e corretiva de sistemas de CFTV e alarme, bem como monitoramento eletrônico 24 

horas. Trata-se, portanto, de uma solução integrada e autossuficiente, cuja execução não depende diretamente 

de outras contratações em curso ou planejadas pela Câmara Municipal. 

11.2. Contudo, é possível identificar contratações correlatas de natureza administrativa e tecnológica que 

podem, de forma indireta, impactar a execução do contrato. Exemplo disso são eventuais contratações de 

serviços de tecnologia da informação (como fornecimento de rede de dados e internet), de manutenção predial 

(adequação elétrica e de cabeamento) e de vigilância física presencial. Embora não sejam interdependentes de 

modo estrito, tais serviços guardam relação com a eficiência do sistema eletrônico, podendo influenciar a sua 

plena operação e integração ao ambiente institucional. 

11.3. No tocante às contratações interdependentes, não há vínculo direto que condicione a efetividade do 

contrato de segurança eletrônica, uma vez que todos os equipamentos e serviços necessários serão fornecidos 

pela própria contratada, em regime de comodato. Todavia, caso haja futuras contratações de soluções 

tecnológicas complementares — como sistemas de controle de acesso, biometria ou integração com sistemas 
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de TI institucionais —, poderá haver necessidade de compatibilização técnica para garantir interoperabilidade 

e evitar sobreposição de custos. 

11.4. A análise, portanto, indica que a contratação não apresenta interdependências obrigatórias que 

inviabilizem sua execução de forma isolada, mas dialoga com outras demandas correlatas, cuja boa gestão 

poderá potencializar a eficiência e a economicidade do sistema. Dessa forma, recomenda-se que a 

Administração mantenha planejamento articulado com as áreas de tecnologia da informação e de infraestrutura 

predial, de modo a garantir a máxima efetividade da solução ora contratada e evitar retrabalho ou despesas 

redundantes. 

 

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1. A contratação de serviços de segurança eletrônica, em regime de comodato, pode gerar alguns impactos 

ambientais associados ao uso e descarte de equipamentos eletroeletrônicos, ao consumo de energia elétrica e 

à necessidade de manutenção periódica de componentes. Assim, cabe à Administração prever medidas 

mitigadoras que alinhem a execução contratual aos princípios da sustentabilidade e da responsabilidade 

socioambiental, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Em relação ao consumo energético, os sistemas de CFTV e de alarme funcionam de forma ininterrupta, 

o que pode representar aumento no gasto de energia elétrica. Para mitigar esse impacto, recomenda-se que a 

contratada utilize equipamentos com selo de eficiência energética, baixo consumo em modo de espera (stand 

by) e fontes de alimentação dimensionadas de forma racional. 

12.3. No tocante à geração de resíduos eletrônicos, decorrentes da substituição de cabos, câmeras, sensores e 

baterias, é imprescindível que a contratada observe práticas de logística reversa, destinando adequadamente os 

materiais obsoletos para reaproveitamento, reciclagem ou descarte ambientalmente correto, conforme a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

12.4. Quanto à durabilidade dos equipamentos, a adoção do regime de comodato reduz a obsolescência 

programada, pois transfere à contratada a responsabilidade de manter o sistema atualizado e em condições 

plenas de uso. Essa prática incentiva o reaproveitamento de recursos e a economia circular, uma vez que os 

equipamentos substituídos poderão ser reinseridos em outros contratos, desde que em perfeito funcionamento. 

12.5. Adicionalmente, recomenda-se que sejam priorizados materiais e insumos certificados, de origem 

sustentável, e que a empresa contratada comprove boas práticas socioambientais, como a observância à 

legislação trabalhista, a não utilização de mão de obra infantil ou em condições degradantes e a implementação 

de programas internos de gestão ambiental. 

12.6. Assim, a execução do contrato poderá contribuir não apenas para a segurança institucional, mas também 

para a redução de impactos ambientais, promoção da eficiência energética e incentivo à responsabilidade 
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socioambiental, assegurando que a contratação esteja em conformidade com os objetivos de desenvolvimento 

sustentável e com a política de contratações públicas sustentáveis da Administração. 

 

 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Diante dos elementos analisados ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de segurança eletrônica, em regime de 

comodato, compreendendo fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos, bem como o monitoramento eletrônico 24 horas, mostra-se viável, necessária e adequada para 

atender ao interesse público da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte. 

13.2. A viabilidade decorre da existência de soluções tecnológicas amplamente consolidadas no mercado, 

capazes de atender de forma integrada às necessidades institucionais de vigilância e proteção patrimonial, com 

observância às normas técnicas aplicáveis. Do ponto de vista da necessidade, o serviço em questão se apresenta 

como indispensável à continuidade das atividades legislativas, administrativas e de atendimento ao público, 

na medida em que assegura a preservação da integridade física das instalações, do patrimônio documental e 

da segurança de servidores e cidadãos. 

13.3. A adequação está evidenciada pela compatibilidade da solução escolhida com os instrumentos de 

planejamento da Administração, notadamente a Lei Orçamentária Anual e o Plano de Contratações Anual, 

bem como pela observância aos princípios da economicidade, eficiência, sustentabilidade e transparência. A 

opção pelo regime de comodato, em consonância com as práticas de mercado, garante maior previsibilidade 

orçamentária, elimina custos com aquisição e reposição de equipamentos, transfere à contratada a 

responsabilidade pela manutenção e reduz riscos de obsolescência tecnológica. 

13.4. Assim, com base na análise da necessidade, na definição dos requisitos técnicos e funcionais, na avaliação 

da vantajosidade econômica, na consideração de aspectos ambientais e na previsão de resultados pretendidos, 

conclui-se que a contratação ora proposta se encontra devidamente fundamentada e se revela como a alternativa 

que melhor atende ao interesse público, devendo ser autorizada a sua continuidade para a fase subsequente do 

processo de contratação. 

 

                                                                                                          Ipiranga do Norte-MT, 01/09/2025 

 

                                                                                                          

                                                                                            _______________________________________ 

                                                                                               Responsável pela Formalização da Demanda 

                                                                                                         Carla Cristina Calefi Mayer 

                                                                                                                Chefe de Gabinete 

KARINE INES BERNA 
DE 
SOUZA:02805477901

Assinado de forma digital 
por KARINE INES BERNA 
DE SOUZA:02805477901 
Dados: 2025.09.01 
10:14:26 -04'00'
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

Dispensa de Licitação n° 020/2025 - Eletrônica 
 

 
 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 

24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato em 

atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte, conforme condições, 

quantidades e especificações constantes neste Aviso e seus anexos. 

 

 

 

DATA DA SESSÃO  

XX/09/2025 

 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08:00h às 14:00h (horário de Brasília) 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2025 

Processo Administrativo N° 044/2025 

 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, pessoa jurídica de Direito Público, 

devidamente inscrita no CNPJ sob nº. 07.221.699/0001-69, sediada na Avenida Rio Branco, n° 978, Centro, 

Ipiranga do Norte/MT, CEP n° 78.578-000, por meio do Setor de Compras e Licitações, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução 002/2023 - CMIN, e da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: XX/09/2025 

Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h (Horário de Brasília) 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente processo é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de 

licitação, de Serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra 

necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança 

em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

Item Quant. Un. Cód TCE Descrição 

01 12 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, compreendendo 

o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito 

Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema 

de segurança em regime de comodato 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Considerando o que prevê o § 4º do Art. 7°da Instrução Normativa SEGES/ME n° 065/2021, combinado 

com o § 1º do Art. 16 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 067/2021, e ainda, conforme prevê o § 1º do Art. 

96 da Resolução n°002/2023, a pesquisa de preços para a presente contratação será realizada 

concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa, ficando os licitantes cientes e demonstrando 

concordância da utilização das propostas, através de seu cadastro no sistema de seleção. 

1.5. Esta contratação não visa ultrapassar qualquer limite estabelecido na Lei Federal n° 14.133/2021, 

conforme disposto em seu Art. 75, § 1º, incisos I e II, considerando-se assim o dispêndio dos valores por 

exercício financeiro. 

1.6. A indicação de marca ou modelo presente no Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, 

desenvolvido por empresa contratada pelo Órgão através do Contrato Administrativo n° 011/2024-CMIN, está 
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baseada no Artigo 41, inciso d, da Lei Federal n° 14.133/21; podendo ser justificada quando se trata de 

estabelecer apenas uma referência técnica para orientar o processo de seleção.  

1.7. Ficam os licitantes cientes que as marcas e modelos dados como referência, servirão para que a empresa 

prestadora forneça em comodato equipamentos iguais ou superiores; 

1.8. O Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, será parte integrante deste Aviso de 

Contratação e Contrato posteriormente. 

1.9. Vincula-se a esta contratação a Lei Federal n° 14.133/2021 em sua integralidade, para sanar qualquer 

divergência do qual não esteja previsto neste ou no Aviso de Contratação Direta. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2.Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2.O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada. 

3.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6.Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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3.8.No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.3.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 

0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 

contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários.  

5.5. Será concedido prazo de 02 (duas) horas para envio da proposta adequada, juntamente com 

demais documentos solicitados, conforme será informado em chat; sendo desclassificado em 

caso de não atendimento ao prazo informado ou por falta de documentos. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.7.1. contiver vícios insanáveis; 

5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.7.3. por qualquer perda de prazos concedidos; por insuficiência de documentação prevista para 

habilitação; por falta de manifestação e por não atendimento das especificações do item 

contidas neste aviso e seu Termo de Referência; 

5.7.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.7.5. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável; 

5.7.7.  Não atendimento ou perda de prazos ante as diligências realizadas. 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 

a exequibilidade da proposta.   

5.10.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 
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5.10.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.10.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.11.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.12.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.14.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.1.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor 
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será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2.O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 

no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso 

ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

7.4.O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
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7.5.Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)der causa à inexecução total do contrato; 

d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

III)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

IV)Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)as peculiaridades do caso concreto; 

c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2.As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3.Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

9.4.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

9.7.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

9.10.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.11.1.ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.11.2.ANEXO II - Termo de Referência; 

9.11.3.ANEXO III – Minuta do Contrato; 

9.11.4.ANEXO IV – Modelo de Proposta;  

9.11.5. ANEXO V - Modelo de declaração de que não emprega menor; e 

9.11.6. ANEXO VI - Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte. 

 

Ipiranga do Norte/MT, 20 de Agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

 

1.1 Habilitação jurídica 

 

1.1.1  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

1.1.2  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.3  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.5  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.7  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; e 

1.1.8  CPF e RG do represente legal da pessoa jurídica. 

 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  
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1.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.9 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na forma da respectiva legislação de regência. 

1.2.10 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.11 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na forma da respectiva legislação de regência. 

 

1.3 Habilitação econômico-financeira:  

1.3.1 Certidão negativa de falência e concordata ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 

a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação. 

1.3.1.1.No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

1.4. Habilitação técnica: 

1.4.1. No mínimo 01 (um) Certidão ou Atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível 

com o objeto da contratação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em nome do licitante, que comprove a prestação de serviços igual ou similar ao objeto pretendido 

nesta contratação. 

1.3.1.2.O(s) atestados(s) deverá(ão) constar ainda: nome da empresa onde foram fornecidos 

os objetos, nome completo, telefone e assinatura do responsável da empresa que está 

fornecendo o atestado; 

1.3.1.3.Havendo dúvidas acerca da veracidade dos Atestados apresentados, a Comissão de 

Licitação poderá realizar a diligência. 

1.4.2. Certificações da NR35 (trabalho em altura) e NR10 (instalações elétricas). 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA N° 035/2025 - CMIN 

 

1. DA IDENTIFICAÇÃO, DO RESPONSÁVEL E DO OBJETO 

1.1. O presente Processo, é de responsabilidade da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT, 

inscrita sob o CNPJ n° 07.221.699/0001-69, neste ato representada pela subscritora mencionada, 

visando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 

eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de 

Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança 

em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do 

Norte, conforme condições e exigências estabelecidas nesse instrumento. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva 

dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, 

com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento 

eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de 

comodato, vem justificado em seu DFD (Documento de Formalização da Demanda), desta forma 

complementa-se em razão da necessidade de garantir a segurança patrimonial, a integridade física de 

servidores, colaboradores e usuários, bem como a proteção dos bens públicos, faz-se imprescindível 

esta contratação. 

2.2. A presença de um sistema de videomonitoramento e alarme operando de forma contínua contribui 

significativamente para a prevenção de atos ilícitos, como furtos, vandalismo e invasões, além de 

promover a sensação de segurança aos frequentadores do local. 

2.3. A vigilância contínua permite a rápida identificação de ocorrências suspeitas, possibilitando uma 

resposta imediata por parte das autoridades competentes ou equipes de segurança, minimizando riscos 

e prejuízos. A contratação do serviço com manutenção técnica integrada assegura o pleno 

funcionamento dos equipamentos, evitando falhas operacionais que comprometam a eficácia do 

sistema. 

2.4. O regime de comodato dispensa a necessidade de aquisição dos equipamentos, reduzindo o custo 

inicial do investimento e permitindo a substituição imediata em casos de componentes defeituosos. 

2.5. Cumpri mencionar que houve tramitação do Processo n° 026/2025 – CMIN – Dispensa n° 

010/2025 – CMIN, do qual restou ANULADO, em razão de vícios insanáveis, como pode ser 

verificado no Despacho decisório anexo a estes autos e na Integra do processo citado, disponível 

no Portal da Transparência do Órgão e Portal Nacional de Contratações Públicas, podendo ser 

solicitado a qualquer tempo a quem possa interessar. 

2.6. A presente dispensa de licitação, é fundamentada nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 

14.133/2021. 

2.7. Trata-se de serviços comuns de caráter contínuo, conforme Art. 6, inciso XV, da Lei 14.133/2021 

e Art. 1°, da Portaria n° 028/2024 – CMIN. 

2.8. A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) referente ao 

exercício de 2025, disposto no Portal do Órgão. 

3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
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3.1. As especificações detalhadas do objeto seguem abaixo, assim como os dados técnicos do Órgão 

de Controle (TCE/MT):  

 

Item Quant. Un. Cód TCE Descrição 

01 12 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, compreendendo 

o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito 

Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema 

de segurança em regime de comodato 

 
3.2. A indicação de marca ou modelo presente no Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, 

desenvolvido por empresa contratada pelo Órgão através do Contrato Administrativo n° 011/2024-CMIN, está 

baseada no Artigo 41, inciso d, da Lei Federal n° 14.133/21; podendo ser justificada quando se trata de 

estabelecer apenas uma referência técnica para orientar o processo de seleção. Ao especificar uma marca ou 

modelo como referência, a intenção é fornecer um ponto de partida para a análise das características e requisitos 

necessários para atender às demandas da Administração Pública, sendo que esta prática não implica 

necessariamente em uma restrição à concorrência, mas sim em uma forma de facilitar o processo de seleção, 

garantindo que os produtos/serviços disponibilizados atendam aos padrões de qualidade e desempenho 

desejados. Portanto, a indicação de marca ou modelo para servir como referência encontra respaldo legal na 

referida lei, contribuindo para uma contratação mais assertiva e alinhada às necessidades da Administração 

Pública. 

3.3. Ficam os licitantes cientes que as marcas e modelos dados como referência, serviram para que a empresa 

prestadora forneça em comodato equipamentos iguais ou superiores; 

3.4. O Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, será parte integrante deste termo de 

referência, também anexo ao Aviso de Contratações e Contrato posteriormente. 

3.5. Vincula-se a esta contratação a Lei Federal n° 14.133/2021 em sua integralidade, para sanar qualquer 

divergência do qual não esteja previsto neste ou no Aviso de Contratação Direta. 

 

4. DA ESTIMATIVA DO VALOR, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODALIDADE 

LICITATÓRIA 

4.1. Não foram obtidas cesta de preços por se tratar de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando o que prevê no § 4º do Art. 7° da Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 065/2021, combinado com o § 1º do Art. 16 da Instrução Normativa 

SEGES/ME n° 067/2021, e ainda, conforme prevê o § 1º do Art. 96 da Resolução n° 002/2023, a 

pesquisa de preços para a presente contratação será realizada concomitantemente à seleção da 

proposta mais vantajosa, ficando os licitantes cientes e demonstrando concordância da utilização das 

propostas, através de seu cadastro no sistema de seleção. 

4.1.1. Conforme pode ser apurado no processo anulado citado anteriormente , a cesta de preços obtida 

para tal não conseguiu ser tão ampla, mesmo após as inúmeras tentativas de contato e retorno pelas 

empresas ao qual o Órgão solicitou orçamentos, também em busca de Atas de Registro de Preços, 

não fora possível selecionar exatamente os mesmos quantitativos de serviços, que causam variação 

no preço, assim reforçando o intuito de se realizar a formação do preço estimado junto a seleção da 

proposta para que o mesmo seja condizente com a realidade de execução.  
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4.2. O objeto da presente contratação destina-se a prestação de serviços comuns, assim entendido, 

aquele cujo padrão de desempenho e qualidade esteja objetivamente definido, utilizando-se de 

especificações usuais no mercado. 

4.3. O Fornecedor será selecionado com fulcro no valor referido no Artigo 75, inciso II, da Lei 

14.133/2021, combinado com o Decreto Federal n° 11.871/2023, por meio da realização de 

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

4.4. Esta contratação não visa ultrapassar qualquer limite estabelecido na Lei Federal n° 

14.133/2021, conforme disposto em seu Art. 75, § 1º, incisos I e II, considerando-se assim o 

dispêndio dos valores por exercício financeiro. 

 

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Ressalta-se que dentro das propostas recebidas deverão estar inclusos todos os equipamentos 

necessários referente ao CFTV: 

5.1.1. 05 (cinco) Câmeras IP com 4MP e resolução mínima de 1080p (Full HD), visão noturna, 

proteção IP66 ou superior e microfone embutido a serem instaladas nos ambientes internos do prédio 

da contratante. 

5.1.2. 03 (três) Câmeras IP com 2MP e resolução mínima de 1080p (Full HD), visão noturna com um 

alcance de até 20 metros, proteção IP67, a serem instaladas nos ambientes externos do prédio da 

contratante. 

5.1.3. NVR de no mínimo 8 canais, com sistema de inteligência de vídeo (IA) para detecção 

automática de movimento, reconhecimento de padrões e alertas em tempo real ao operador de 

monitoramento. 

5.1.4. Acesso remoto via aplicativo (Android/iOS) e navegador web. 

5.1.5. Cabeamento estruturado (UTP e F/UTP conforme a necessidade). 

5.1.6. Todos os demais recursos necessários para a estruturação do sistema como por exemplo: caixas 

de passagem de fio, conectores e etc. 

5.1.7. Disponibilizar e instalar uma televisão (mínimo 40 polegadas, resolução Full HD) em local a 

ser definido pela contratante, para visualização em tempo real das câmeras do sistema de CFTV. 

5.2.  deverão estar inclusos todos os equipamentos necessários referente ao Sistema de alarme: 

5.2.1. 01 (uma) Central de alarme com no mínimo 8 (oito) zonas configuráveis, painel para controle, 

bateria embutida para funcionamento constante e suporte para conexão em rede. 

5.2.2. 06 (seis) Sensores de presença, 2 (dois) sensores de abertura, sirenes interna e externa. 

5.2.3. Integração com o sistema de CFTV para acionamento automático de gravação e alertas. 

5.3. Deverão prestar os seguintes serviços:  

5.3.1. Realizar visita técnica para avaliação do local antes da instalação; 

5.3.2. Fornecer e instalar todas as câmeras, NVR, sensores, centrais de alarme, sirenes, fontes, 

cabeamento e demais componentes necessários; 

5.3.3. Configurar os sistemas de CFTV e alarme para monitoramento local e remoto, com gravação 

contínua, arquivada por no mínimo 30 dias; 

5.3.4. Disponibilizar acesso remoto via aplicativo e/ou web para monitoramento em tempo real; 

5.3.5. Executar manutenção preventiva trimestral e corretiva sob demanda, dentro do prazo máximo 

de 06h após chamado; 

5.3.6. Substituir equipamentos com defeito durante o período contratual, sem ônus adicional; 

5.3.7. Fornecer treinamento básico para operadores locais sobre o uso do sistema; 

5.3.8. Monitoramento eletrônico 24 horas por dia, 7 dias por semana, com operadores treinados para 

responder a alertas de alarme e CFTV. 
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5.3.9. Realizar 2 (duas) visitas técnicas MENSAIS para verificação da integridade dos sistemas de 

alarme e CFTV, garantindo o funcionamento contínuo e identificando possíveis falhas. 

5.3.10. Monitoramento deve ser realizado com o auxílio de IA garantindo que cada evento importante 

seja identificado e processado corretamente pelo operador. 

5.3.11. Geração de relatórios mensais detalhados com registro de todos os eventos (acionamentos de 

alarme, falhas técnicas, incidentes), incluindo data, hora, local e ação tomada. 

5.3.12. Sistema de monitoramento deve possuir redundância de comunicação (ex.: internet + linha 

telefônica) para garantir continuidade do serviço. 

5.3.13. O atendimento técnico presencial ou remoto deve ser iniciado em até 3 horas após a 

notificação de falha crítica (ex.: sistema offline, câmeras inoperantes, alarme não acionando). 

5.3.14. A correção do problema deve ser concluída em até 6 horas após o início do atendimento, 

exceto em casos de força maior (ex.: falta de energia no local, desastres naturais). 

5.3.15. Garantia de 99,5% de uptime mensal para todos os equipamentos. 

5.3.16. Será feito descontos proporcionais ao tempo de inatividade não justificado, conforme 

cláusulas do contrato. 

5.3.17. Os serviços deverão ser realizados de acordo com a descrição do termo de referência, sempre 

em conformidade a legislação vigente aplicável ao serviço a ser executado; 

5.3.18. A assinatura do Contrato e a aquisição do serviço em si, não excluirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita qualidade dos serviços ofertados, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas, no prazo proposto, quanto a satisfação da execução dos serviços. 

5.3.19. Os serviços deverão ser prestados na Câmara Municipal, localizada na Avenida Rio 

Branco, nº 978, CEP nº 78.578-000, Centro, no Município de Ipiranga do Norte-MT, conforme 

especificações dos serviços. 

 

6. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  

6.1. O Início da execução do objeto será de até 15 (quinze) dias, contados da assinatura do contrato; 

6.2. A vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do 

contrato no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP. 

6.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, formalizado através de termo aditivo, nos termos da 

legislação aplicável e a critério da Contratante; 

6.3. Os reajustes serão concedidos na forma do Art. 136, Inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021, 

quando devidamente comprovados, por simples apostila, respeitando o princípio da anualidade. 

 

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

7.2.As comunicações entre o Órgão ou Entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3.A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, nomeados pela Administração. 

7.4.O Fiscal do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas nesse instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

7.5. Sendo que esse anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do Contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados, e emitirá Notificações com prazo determinado, tanto para a 
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Administração quanto para a Empresa Contratada, para que se proceda as devidas correções de falhas, 

irregularidades ou inexatidões contratuais. 

7.6. O Fiscal do Contrato informará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que se adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o 

Fiscal do Contrato comunicará o fato imediatamente ao Gestor do Contrato. 

7.8. O Fiscal do Contrato comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, acerca da proximidade 

do término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

7.9. O Fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, se caso for 

necessário. 

7.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal do Contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor do Contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.11. O Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento desse, a 

exemplo da Ordem de Serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato 

para fins de atendimento da finalidade da Administração. 

7.12. O Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.13. O Gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos Fiscais do Contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à Autoridade Superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.14. O Gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo Fiscal 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseando-se nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do Cadastro de Atesto de Cumprimento de Obrigações. 

7.15. O Gestor do Contrato tomará providências para a formalização de Processo Administrativo de 

Responsabilização para fins apuração e de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão de 

que trata o artigo n.º 158 da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, ou pelo Agente ou pelo Setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

7.16. A execução do objeto será supervisionada, fiscalizada e atestada pelo Fiscal do Contrato, 

nomeado pela Portaria n.º 044/2025, designado pela Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT. 

7.17. A fiscalização pela Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT, em nada restringe a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços 

contratados. 

 

8. RECEBIMENTO DO OBJETO: PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

8.1.Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) Responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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8.2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos nos prazos estabelecidos, a contar da Notificação da Contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao caso. 

8.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do artigo n.º 143, da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, comunicando-

se à Empresa Contratada para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de Liquidação e Pagamento. 

8.6.O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à Liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

8.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

 

9. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a Administração terá o prazo de 

até 10 (dez) dias úteis para fins de Liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.2. Para fins de Liquidação, o Setor Competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado, com relação aos elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

 

a) O prazo de validade; 

b)A data da emissão;  

c)Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d)O período respectivo de execução do contrato;  

e)O valor a pagar discriminando o cálculo do preço, conforme item 5.8; e  

f) Destaque do valor das retenções tributárias cabíveis. 

 

9.3. A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações necessárias à 

conferência dos serviços prestados e em conformidade com os preços contratados, não podendo 

incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não contratadas.  

9.4. Os serviços cujo detalhamento não contiver as informações mínimas que permitam a sua correta 

identificação serão considerados como cobranças indevidas e não serão pagos. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a Liquidação da Despesa, está ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante; 

9.6. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. n.º 68 da Lei Ordinária Federal n.º 14.133, de 2021.    
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9.7. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de Habilitação exigidas no Edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em Licitação, no âmbito do Órgão ou 

Entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público. 

9.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.10. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa.  

9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do Contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.   

 

10. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

10.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da 

Liquidação da Despesa, conforme seção anterior. 

10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

10.3. O Pagamento será realizado por meio de Ordem Bancária, para crédito em Banco, Agência e 

Conta Corrente indicados pelo Contratado. 

10.4. Será considerada data do Pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária para 

pagamento. 

10.5. Quando do Pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na Legislação aplicável. 

10.6. Independentemente do percentual de Tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na Legislação vigente. 

10.7. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Entre as obrigações da Contratante, sem prejuízo de outras que sejam elementares do tipo, estão:  

11.1.1 Efetuar o pagamento do Serviço solicitado de acordo com termo de referência;  

11.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 

11.1.3. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  

11.1.4. Documentar as ocorrências que comprometam a qualidade dos Serviços Prestados;  

11.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado que esteja fora das especificações 

apresentadas nesse Projeto e proposta apresentada;  

11.1.6. Atestar nas notas fiscais da efetiva entrega do objeto adquirido, conforme ajuste representado 

pela nota de solicitação ou autorização de serviço;  

CMIN - GABRIELA - Página 199



 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 

CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

  

 

Endereço: Avenida Rio Branco, n.º 978, Centro, Ipiranga do Norte/MT 
CEP n.º 78.578-000 – Caixa Postal n.º 04 - E-mail: licitacaocm@ipirangadonorte.mt.leg.br 

Site: https://www.ipirangadonorte.mt.leg.br/ - Fone: (66) 99224-9739 

 

 C.M. Ipiranga do Norte/MT - Página 8 de 12 

11.1.7. Emitir pareceres sobre os atos relativos à qualidade dos serviços, em especial quanto ao 

acompanhamento e fiscalização da entrega, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de 

aplicação de sanções;  

11.1.8. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante do bem, consoante as condições estabelecidas 

no Termo de Referência;  

11.1.9. Aplicar à Contratada, penalidades, quando for o caso;  

11.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 

devidamente atestada, no setor competente;  

11.1.11. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

11.1.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

11.1.13.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.1.14.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.1.15.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

11.1.16.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.1.17. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

11.1.18.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

11.1.19.Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.1.20.Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

11.1.21. Indicar os e-mails e horários em que deverão ser enviado os bilhetes. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus 

anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando ainda as demais obrigações dispostas; 

12.2. Entregar os serviços em conformidade com o estabelecido no presente termo e proposta 

apresentada; 

12.3. Independentemente da aceitação, garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a corrigir 

aquele que apresentar falha, defeito ou que estejam incompletos, no prazo elencado no presente. 

12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

12.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
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12.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.8. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. nº 72, Inciso V, da 

Lei nº 14.133/2021); 

12.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

12.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

12.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

12.17. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

12.18. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.19. Responsabilizar-se por eventuais danos que causar o CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desse termo, bem como os relativos à omissão pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 

inerentes a este instrumento;  

12.20. Remeter Nota Fiscal dos Serviços prestados, com identificação da conta bancária, 

número de empenho, retenções e as especificações citadas anteriormente, assim como todos os 

documentos determinados por Lei, e os especificados neste instrumento; 

12.21. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os 

ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo fiscal da 
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contratante. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do objeto da presente Dispensa de Licitação, correrão a cargo da 

seguinte dotação orçamentária, cujo saldo atual para uso será auferido em momento oportuno: 

• 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.1.500.0000000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa 

Jurídica – Vigilância Ostensiva/Monitorada. 

 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. Habilitação Jurídica 

14.1.1. Pessoa física: Cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

14.1.2. Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

14.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

14.1.4. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU: Inscrição do Ato 

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

14.1.5. Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

14.1.6. Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do Ato 

Constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.8. Sociedade Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social, com a Ata da Assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. n.º 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971; e 

14.1.9. CPF e RG do represente legal da pessoa jurídica. 

 

14.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista 

14.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

14.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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14.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

14.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

14.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

14.2.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.2.9. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

14.2.10. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.2.11. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência.  

 

14.3. Habilitação Econômico-Financeira  

14.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação. 

14.3.1.1.No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

14.4. Habilitação Técnica 

14.4.1. No mínimo 01 (um) Certidão ou Atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível com 

o objeto da contratação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome do licitante, que comprove a prestação de serviços igual ou similar ao objeto pretendido nesta 

contratação; 

14.4.1.1. O(s) atestados(s) deverá(ão) constar ainda: nome da empresa onde foram prestados os 

serviços, nome completo, telefone e assinatura do responsável da empresa que está fornecendo 

o atestado; 

14.4.1.2. Havendo dúvidas acerca da veracidade do Atestado apresentado, a Comissão de 

Licitação poderá realizar diligência. 

14.4.2. Certificações da NR35 (trabalho em altura) e NR10 (instalações elétricas). 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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15.1. Conforme previsão e nos termos do Edital de Dispensa de Licitação do Aviso de Contratação 

Direta, ao qual este encontra-se anexo. 

 

16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

16.1. O presente Termo foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Ordinária Federal n.º 

14.133/2021, assim como em suas respectivas alterações. 

 

 

Ipiranga do Norte/MT, 01 de Setembro de 2025. 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria n° 032/2025 

 

 

TAIZ 
GOMES DE 
OLIVEIRA:06
135338102

Assinado de forma 
digital por TAIZ 
GOMES DE 
OLIVEIRA:061353381
02 
Dados: 2025.09.01 
11:47:22 -04'00'
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00X/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00X/2025 

CONTRATO N° 0XX/2025 - CMIN 

 

 

CONTRATO N° 0XX/2025 CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

IPIRANGA DO NORTE E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXX, TENDO COMO OBJETO 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA, 

COMPREENDENDO O FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS E 

SISTEMAS DE CFTV (CIRCUITO FECHADO 

DE TELEVISÃO) E SISTEMA DE ALARME, 

COM O FORNECIMENTO DE TODOS OS 

MATERIAIS, INSUMOS E MÃO DE OBRA 

NECESSÁRIOS, MONITORAMENTO 

ELETRÔNICO 24 HORAS, VISANDO O 

PLENO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE 

SEGURANÇA EM REGIME DE COMODATO 

EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA 

CÂMARA  MUNICIPAL DE IPIRANGA DO 

NORTE. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Ipiranga do Norte, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

07.221.699/0001-69, sediada em Ipiranga do Norte - MT, à Avenida Rio Branco, nº 978, Centro, 

neste ato representada pela Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipiranga do Norte, Sra. 

Karine Inês Berna de Souza, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade nº 2152883-7,  

inscrita no CPF n° 028.054.779-01, residente e domiciliada na Estrada Rural, Sítio Cebola, S/N, Zona 

Rural, no Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº 01.415.982/0001-45, com 

endereço na Rua XXXXX, nº XX, Bairro XXXXXXX, Cidade XXXXXXX, CEP nº XX.XXX-XXX, 

representada neste ato, por XXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº XXXXXXXXX, 

e inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista 

o que consta no Processo nº 00X/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
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decorrente da Dispensa de Licitação nº 00X/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado 

de Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  

Municipal de Ipiranga do Norte, nas condições estabelecidas no Edital de Dispensa de Licitação e 

Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Item Quant. Unid. Cód TCE Descrição 
Valor 

Unitário 
Valor Total  

01 12 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, 

instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos 

e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, 

insumos e mão de obra necessários, 

monitoramento eletrônico 24 horas, 

visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de 

comodato 

R$ R$  

Valor Total R$  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. A Lei Federal n° 14.133/2021; 

1.3.2. O Termo de Referência; 

1.3.3. A Autorização de Contratação Direta e o Edital de Dispensa de Licitação; 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do 

contrato no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, formalizado através de termo aditivo, nos termos da 

legislação aplicável e a critério da Contratante. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. A execução contratual, o modelo de fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXX); 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação; 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E/IBGE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. Entre as obrigações da Contratante, sem prejuízo de outras que sejam elementares do tipo, estão:  

8.1.1 Efetuar o pagamento do Serviço solicitado de acordo com termo de referência;  

8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 

8.1.3. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  
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8.1.4. Documentar as ocorrências que comprometam a qualidade dos Serviços Prestados;  

8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado que esteja fora das especificações 

apresentadas nesse Projeto e proposta apresentada;  

8.1.6. Atestar nas notas fiscais da efetiva entrega do objeto adquirido, conforme ajuste representado 

pela nota de solicitação ou autorização de serviço;  

8.1.7. Emitir pareceres sobre os atos relativos à qualidade dos serviços, em especial quanto ao 

acompanhamento e fiscalização da entrega, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de 

aplicação de sanções;  

8.1.8. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante do bem, consoante as condições estabelecidas 

no Termo de Referência;  

8.1.9. Aplicar à Contratada, penalidades, quando for o caso;  

8.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 

devidamente atestada, no setor competente;  

8.1.11. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

8.1.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.13. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.14. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.15. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.17.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.18. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

8.1.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

8.1.21. Indicar os e-mails e horários em que deverão ser enviado os bilhetes. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de 

seus anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando ainda as demais obrigações dispostas; 

9.2. Entregar os serviços em conformidade com o estabelecido no presente termo e proposta 

apresentada; 
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9.3. Independentemente da aceitação, garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a corrigir aquele 

que apresentar falha, defeito ou que estejam incompletos, no prazo elencado no presente. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

9.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. nº 72, Inciso V, da 

Lei nº 14.133/2021); 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.13.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

9.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.15.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.16.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.17.  Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

9.18.  Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.19. Responsabilizar-se por eventuais danos que causar o CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desse termo, bem como os relativos à omissão pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 

inerentes a este instrumento;  

9.20. Remeter Nota Fiscal dos Serviços prestados, com identificação da conta bancária, número 

de empenho, retenções e as especificações citadas anteriormente, assim como todos os 

documentos determinados por Lei, e os especificados neste instrumento; 

9.21. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 

decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo fiscal da 

contratante. 

9.22. Cumprir os serviços de acordo com o definido no Modelo de Execução dos serviços, disposto 

no Termo de Referência anexo a este contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

IV) Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1.  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a formalização através de 

aditivo, conforme termos da legislação aplicável. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do objeto da presente Dispensa de Licitação, correrão a cargo da 

seguinte dotação orçamentária com relação ao exercício financeiro de 2025: 

 

• 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.1.500.0000000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa 

Jurídica – Vigilância Ostensiva/Monitorada. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
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16.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Sorriso-MT para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.  

 

Ipiranga do Norte-MT, XX de XXXXXXX de 2024. 

 

_______________________________________________   

  CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

KARINE INÊS BERNA DE SOUZA  

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

______________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ N.° XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

PROPOSTA 

 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DOS VEREADORES DE IPIRANGA DO NORTE 

CNPJ: 07.221.699/0001-69 

TEL: (66) 99224-9739 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

 

Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo Simples (Sim/Não) 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone:  Fax: 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato. 

 

 

Item Quant. Unid. Cód TCE Descrição 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 12 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, 

configuração, manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e sistemas de 

CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e 

Sistema de Alarme, com o fornecimento de 

todos os materiais, insumos e mão de obra 

necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de 

comodato 

R$ R$  

Valor Total R$ XXXXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

 

A distribuição e execução dos serviços correrão conforme disposto no Edital de Dispensa de Licitação e seus 

anexos. 

No valor ofertado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, bem como taxas de licenciamento e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Local (XXXXX), XX de XXXXXXXX de 2025. 

 

                                                             

_____________________________                                                              Carimbo com CNPJ da Empresa 

 Assinatura do Represente da Empresa 

   (Por extenso ou assinatura digital) 

CMIN - GABRIELA - Página 216



Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66) 99224-9739 

   

   

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR  

 

À Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT 

 

Dispensa de Licitação: 00X/2025 

Processo: 00X/2025 - CMIN 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 

eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e 

mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno 

funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato. 

 

 

A empresa ___________________________________________________, com 

endereço na Rua _____________, n° ____, Bairro ____________, na cidade de 

___________________, CEP n° ____________, inscrita 

no CNPJ sob o nº_________________________, declara, para fins do disposto no 

inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, 

do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a 

ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

Cidade _____________, dia___/mês_____/ano _____. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
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Camara Municipal
Av. Rio Branco

Ipiranga do Norte

Projeto CFTV Camara Municipal
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Sala reunião

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Recepção

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Auditorio

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Corredor Central

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Corredor Fundo

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 G5

Resolução 2MP

Altura de Montagem 3.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Frente

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Estacionamento

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Camara Municipal
Av. Rio Branco
Ipiranga do Norte

Informações Gerais Cam-Garagem

Fabricante Intelbras

Modelo VIP-1230 B G2

Resolução 2MP

Altura de Montagem 5.00 m

Campo de Visão
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Lista de Materiais

Imagem Fabricante Modelo Quantidade

MultiLan 4P UTP 250

Intelbras VBOX1000 8

Intelbras VIP-1230 G5 5

Intelbras VIP-1230 B G2 3

Uniview Western Digital WD
Purple™ 8TB 1

Intelbras EB 1245 1

Intelbras MRD 847 1

Intelbras ATTIV SEG POWER
BI+ 1

Intelbras NVD-1408P 1
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66)99224-9739 

   

   

Processo Administrativo nº 044/2025 

Dispensa de Licitação nº 020/2025 - Eletrônica 

 

 

Comunicação Interna 

 

 

De: 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratação da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

 

Para: 

Marcos Winicius Paludo 

Advogado da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

 

 

                           

Solicito a Vossa Senhoria Novo Parecer Jurídico sobre o Processo 

Administrativo nº 044/2025, Dispensa n° 020/2025, referente a Contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva 

e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) 

e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de 

obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno 

funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato em atendimento a 

demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte, bem como da minuta de 

Aviso de Contratação direta e seus anexos, visto a Comunicação Interna expedida pela 

Unidade de Controle Interno n° 015/2025, Parecer Técnico n° 043/2025 emitido pela 

Assessoria Técnica e Comunicação Interna n° 075/2025 – PRES/CAM. 

 

 Ipiranga do Norte-MT, 01 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Taiz Gomes de Oliveira 

Agente de Contratações 

Portaria n° 032/2025 

 

TAIZ GOMES 
DE 
OLIVEIRA:0613
5338102

Assinado de forma 
digital por TAIZ GOMES 
DE 
OLIVEIRA:06135338102 
Dados: 2025.09.01 
11:49:22 -04'00'
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

 

 

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

Dispensa de Licitação n° 020/2025 – Eletrônica 

ComprasGov – n° 9020-1/2025 
 

 
 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, 

compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 

24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato em 

atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte, conforme condições, 

quantidades e especificações constantes neste Aviso e seus anexos. 

 

 

 

DATA DA SESSÃO  

12/09/2025 

 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08:00h às 14:00h (horário de Brasília) 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

Endereço: Avenida Rio Branco, n.º 978, Centro, Ipiranga do Norte/MT 

CEP n.º 78.578-000 – Caixa Postal n.º 04 - E-mail: licitacaocm@ipirangadonorte.mt.leg.br 

Site: https://www.ipirangadonorte.mt.leg.br/ - Fone: (66) 99224-9739 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

Endereço: Avenida Rio Branco, n.º 978, Centro, Ipiranga do Norte/MT 
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2025 

ComprasGov – n° 9020-1/2025 

Processo Administrativo N° 044/2025 

 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, pessoa jurídica de Direito Público, 

devidamente inscrita no CNPJ sob nº. 07.221.699/0001-69, sediada na Avenida Rio Branco, n° 978, Centro, 

Ipiranga do Norte/MT, CEP n° 78.578-000, por meio do Setor de Compras e Licitações, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução 002/2023 - CMIN, e da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 12/09/2025 

Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h (Horário de Brasília) 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente processo é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de 

licitação, de Serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra 

necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança 

em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

Item Quant. Un. Cód TCE Descrição 

01 12 mês 00016963 

Serviços de segurança eletrônica, compreendendo 

o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito 

Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o 

fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema 

de segurança em regime de comodato 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Considerando o que prevê o § 4º do Art. 7°da Instrução Normativa SEGES/ME n° 065/2021, combinado 

com o § 1º do Art. 16 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 067/2021, e ainda, conforme prevê o § 1º do Art. 

96 da Resolução n°002/2023, a pesquisa de preços para a presente contratação será realizada 

concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa, ficando os licitantes cientes e demonstrando 

concordância da utilização das propostas, através de seu cadastro no sistema de seleção. 

1.5. Esta contratação não visa ultrapassar qualquer limite estabelecido na Lei Federal n° 14.133/2021, 

conforme disposto em seu Art. 75, § 1º, incisos I e II, considerando-se assim o dispêndio dos valores por 

exercício financeiro. 

1.6. Considerando a previsão constante no item 1.4 e 1.5 acima, no cadastramento do processo na 

plataforma ComprasGov foi necessário informar um valor “simbólico”, no montante de R$ 0,01 unitário 
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e totalizando R$ 0,12 (12 meses). Registre-se que esse valor não deverá ser considerado para fins de 

proposta e lances, como também não será considerado para fins de julgamento do procedimento, sendo 

apenas para cadastro do sistema. 

1.7. A indicação de marca ou modelo presente no Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, 

desenvolvido por empresa contratada pelo Órgão através do Contrato Administrativo n° 011/2024-CMIN, está 

baseada no Artigo 41, inciso d, da Lei Federal n° 14.133/21; podendo ser justificada quando se trata de 

estabelecer apenas uma referência técnica para orientar o processo de seleção.  

1.8. Ficam os licitantes cientes que as marcas e modelos dados como referência, servirão para que a empresa 

prestadora forneça em comodato equipamentos iguais ou superiores; 

1.9. O Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte, será parte integrante deste Aviso de 

Contratação e Contrato posteriormente. 

1.10.Vincula-se a esta contratação a Lei Federal n° 14.133/2021 em sua integralidade, para sanar qualquer 

divergência do qual não esteja previsto neste ou no Aviso de Contratação Direta. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2.Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
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que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2.O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada. 

3.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6.Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
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3.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8.No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.3.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 

0,0001 (um centésimo de centavos). 

4.1. Considerando a previsão constante no item 1.4 e 1.5 deste aviso, no cadastramento do 

processo na plataforma ComprasGov foi necessário informar um valor “simbólico”, no 

montante de R$ 0,01 unitário e totalizando R$ 0,12 (12 meses). Registre-se que esse valor 

não deverá ser considerado para fins de proposta e lances, como também não será 

considerado para fins de julgamento do procedimento, sendo apenas para cadastro do 

sistema. De igual modo, o valor parametrizado para fins de lances intermediários também 

não deverá ser considerado como valor real. 
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4.2. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.3. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.4. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.5. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.5.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 

contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários.  

5.5. Será concedido prazo de 02 (duas) horas para envio da proposta adequada, juntamente com 

demais documentos solicitados, conforme será informado em chat; sendo desclassificado em 

caso de não atendimento ao prazo informado ou por falta de documentos. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.7.1. contiver vícios insanáveis; 

5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.7.3. por qualquer perda de prazos concedidos; por insuficiência de documentação prevista para 

habilitação; por falta de manifestação e por não atendimento das especificações do item 

contidas neste aviso e seu Termo de Referência; 

5.7.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.7.5. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável; 

5.7.7.  Não atendimento ou perda de prazos ante as diligências realizadas. 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
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tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 

a exequibilidade da proposta.   

5.10.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.10.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.10.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.11.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.12.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.14.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.1.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 
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6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2.O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 

no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso 

ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

7.4.O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5.Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)der causa à inexecução total do contrato; 

d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

III)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

IV)Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)as peculiaridades do caso concreto; 

c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2.As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3.Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 
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Site: https://www.ipirangadonorte.mt.leg.br/ - Fone: (66) 99224-9739 

9.4.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

9.7.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

9.10.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.11.1.ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.11.2.ANEXO II - Termo de Referência; 

9.11.3.ANEXO III – Minuta do Contrato; 

9.11.4.ANEXO IV – Modelo de Proposta;  

9.11.5. ANEXO V - Modelo de declaração de que não emprega menor; e 

9.11.6. ANEXO VI - Projeto CFTV da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte. 

 

Ipiranga do Norte/MT, 08 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

 

 

 

_____________________________ 

Gabriela Vanessa Zanoto 

Supervisor Administrativo 

Portaria n° 033/2025 

Gabriela Vanessa 
Zanoto:05456624192

Assinado de forma digital por 
Gabriela Vanessa 
Zanoto:05456624192 
Dados: 2025.09.08 09:34:49 -04'00'

KARINE INES 
BERNA DE 
SOUZA:0280547
7901

Assinado de forma digital 
por KARINE INES BERNA 
DE SOUZA:02805477901 
Dados: 2025.09.08 
10:11:42 -04'00'
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

 

1.1 Habilitação jurídica 

 

1.1.1  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

1.1.2  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.3  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.5  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.7  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; e 

1.1.8  CPF e RG do represente legal da pessoa jurídica. 

 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  
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1.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.9 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na forma da respectiva legislação de regência. 

1.2.10 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.11 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na forma da respectiva legislação de regência. 

 

1.3 Habilitação econômico-financeira:  

1.3.1 Certidão negativa de falência e concordata ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 

a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação. 

1.3.1.1.No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

1.4. Habilitação técnica: 

1.4.1. No mínimo 01 (um) Certidão ou Atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível 

com o objeto da contratação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em nome do licitante, que comprove a prestação de serviços igual ou similar ao objeto pretendido 

nesta contratação. 

1.3.1.2.O(s) atestados(s) deverá(ão) constar ainda: nome da empresa onde foram fornecidos 

os objetos, nome completo, telefone e assinatura do responsável da empresa que está 

fornecendo o atestado; 

1.3.1.3.Havendo dúvidas acerca da veracidade dos Atestados apresentados, a Comissão de 

Licitação poderá realizar a diligência. 

1.4.2. Certificações da NR35 (trabalho em altura) e NR10 (instalações elétricas). 
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66) 99224-9739 

 

 

CERTIDÃO 

 

 Eu, GABRIELA VANESSA ZANOTO, na qualidade de Supervisor 

Administrativo da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT, certifico e atesto, para os 

devidos fins, que o procedimento da Dispensa Eletrônica nº 90020/2025, vinculado ao 

Processo Administrativo nº 044/2025, necessitou de retificação em razão da atualização 

do Termo de Referência e de outros ajustes técnicos. O sistema ComprasGov, entretanto, 

não dispõe da funcionalidade de “retificação” ou “alteração” de documentos já 

publicados, limitando-se apenas às opções de “Revogação” e “Anulação”, estas possíveis 

apenas após a abertura da sessão pública do certame. 

 Diante dessa limitação técnica, a Agente de Contratação registrou aviso no quadro 

informativo do sistema, comunicando aos licitantes que a Dispensa nº 90020/2025 seria 

anulada após a abertura da sessão, sendo republicada em seguida com as devidas 

correções. Ocorre, contudo, que o ComprasGov não permite a reutilização da mesma 

numeração de edital e de processo em nova publicação. Por essa razão, a republicação foi 

realizada sob a forma de Edital de Dispensa de Licitação nº 90201/2025 e Processo 

Administrativo nº 044-1/2025, exclusivamente para fins de adequação técnica à 

plataforma. 

 É importante ressaltar que o processo administrativo interno permanece vinculado 

ao número original 044/2025, o qual continua válido tanto no sistema interno de gestão 

Ágili quanto nas informações encaminhadas ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso (Aplic/TCE-MT). Assim, fica claro que não se trata de um novo processo, mas 

sim do mesmo procedimento, que apenas precisou receber nova numeração no 

ComprasGov por motivo alheio à vontade da Administração, restrito à operacionalidade 

da plataforma. 

 Por ser verdade e para que não pairem dúvidas quanto à regularidade do trâmite, 

firmo a presente certificação e atesto, a qual passa a integrar os autos do Processo 

Administrativo nº 044/2025. 

 

Ipiranga do Norte/MT, 08 de Setembro de 2025. 

 

 

_____________________________ 

Gabriela Vanessa Zanoto 

Supervisor Administrativo 

Portaria n° 033/2025 
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Última atualização 08/09/2025

Objeto:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento,

instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra necessários,

monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato em

atendimento a demanda da Câmara Municipal

   Editais

Aviso de Contratação Direta nº 1/2025

Local: Ipiranga do Norte/MT Órgão: CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IPIRANGA DO NORTE

Unidade compradora: 929876 - CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE - MT

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 08/09/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 09/09/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 12/09/2025 08:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 07221699000169-1-000036/2025 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 0,12

Itens Arquivos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc

1 Instalação / Manutenção /

Monitorização - Sistema Alarme /

Segurança Serviços de segurança

eletrônica, compreendendo o

fornecimento, instalação, configuração,

manutenção preventiva e corretiva dos

equipamentos e sistemas de CFTV

(Circuito Fechado de Televisão) e

Sistema de Alarme, com o

fornecimento de todos os materiais,

insumos e mão de obra necessários,

monitoramento eletrônico 24 horas,

visando o pleno funcionamento do

sistema de segurança em regime de

comodato.

12 R$ 0,01

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos

atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades

contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
Av. Rio Branco, nº 978 - Centro 

Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
CNPJ: 07.221.699/0001-69 

Fone: (66) 99224-9739 
   

   

Retificação Extrato do Edital de Dispensa de Licitação n° 020/2025 - Eletrônica 

 

Modalidade da contratação: Dispensa de Licitação  

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II  

Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 08/09/2025 

Data de início de recebimento de propostas: 09/09/2025 – 08:00 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 12/09/2025 – 08:00 (horário de Brasília) 

Data da sessão: 12/09/2025  

Horário da fase de lances: 08h00m às 14h00m (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 

Id contratação PNCP: 07221699000169-1-000036/2025 

Fonte: https://pncp.gov.br/app/editais/07221699000169/2025/36 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 

eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e 

mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno 

funcionamento do sistema de segurança em regime de comodato - Republicação. 

 

Ipiranga do Norte-MT, 08 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga do NorteSetembro 

 

 

KARINE INES 
BERNA DE 
SOUZA:028054
77901

Assinado de forma 
digital por KARINE 
INES BERNA DE 
SOUZA:02805477901 
Dados: 2025.09.08 
10:57:05 -04'00'
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IPIRANGA DO NORTE/MT

RELATÓRIO DA DISPENSA
UASG 929876  - CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE - MT

DISPENSA 90020/2025

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o
fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de
CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos
e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de
segurança em regime de comodato - Republicação.

Entrega de propostas: De 20/08/2025 às 10:24 até 25/08/2025 às 07:59

Abertura da sessão pública: Dia 05/09/2025 às 08:00 (horário de Brasília)

UF da UASG: MT

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

21/08/2025 às 14:00:10
Motivo: Medida administrativa; Justificativa: Alteração da data de abertura para análise de necessidade de retificação do
termo de referência e consequente republicação.

28/08/2025 às 12:50:08
Motivo: Medida administrativa; Justificativa: Alteração da data de abertura para continuidade da análise de necessidade de
retificação do termo de referência e consequente republicação.

05/09/2025 às 08:00:01 Abertura da sessão pública

08/09/2025 às 09:20:48 Início da etapa de julgamento de propostas

1 de 308/09/2025 11:44
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UASG 929876 DISPENSA 90020/2025

Item 1 - Instalação / Manutenção / Monitorização - Sistema Alarme /  Segurança
Serviços de segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos
e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de
comodato

Quantidade: 60 Valor estimado: Não informado (unitário)

Não informado (total)Unidade de fornecimento: UNIDADE

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 Situação: Fracassado e Homologado

Fracassado por CPF ***.566.***-*2 - GABRIELA VANESSA ZANOTO

Propostas do Item 1

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

23.270.723/0001-06 - AGUIA COMERCIO E
PRESTACAO DE SERVICO LTDA
UF endereço: MT

Sim R$ 3.239,6700 Proposta desclassificada

47.957.488/0001-03 - FG SERVICOS E COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA E
INFORMATICA LTDA
UF endereço: SC

Sim R$ 3.500.000,0000 Proposta desclassificada

08.978.402/0001-77 - M. DA S. VASCONCELOS LTDA
UF endereço: RO

Sim R$ 1.800,0000 Proposta desclassificada

20.710.272/0001-92 - R. C. DA SILVA
UF endereço: RS

Sim R$ 1.900,0000 Proposta desclassificada

Descrição detalhada:

Lances do Item 1

Data/hora Participante Lance

05/09/2025 às 08:48:43 23.270.723/0001-06 R$ 1.799,0000

05/09/2025 às 13:52:26 20.710.272/0001-92 R$ 1.700,0000

Eventos do Item 1

Mensagens do chat do Item 1

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 05/09/2025 às 14:00:10 O item 1 está encerrado.

Sistema 08/09/2025 às 09:31:11
O item 1 foi fracassado durante do julgamento e está disponível para o registro de intenção de
recurso. Acessar a funcionalidade na opção do menu "Registrar Intenção de Recurso".

2 de 308/09/2025 11:44
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UASG 929876 DISPENSA 90020/2025

Data/Hora Descrição

05/09/2025 às 14:00:10 Item com etapa aberta encerrada.

05/09/2025 às 14:00:10 Item encerrado para lances.

08/09/2025 às 09:30:50
Fornecedor R. C. DA SILVA, CNPJ 20.710.272/0001-92 teve a proposta desclassificada, melhor lance: R$ 1.700,0000. Motivo:
Proposta Desclassificada apenas para fins de encerramento do procedimento para posterior revogação..

08/09/2025 às 09:30:57
Fornecedor AGUIA COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICO LTDA, CNPJ 23.270.723/0001-06 teve a proposta
desclassificada, melhor lance: R$ 1.799,0000. Motivo: Proposta Desclassificada apenas para fins de encerramento do
procedimento para posterior revogação..

08/09/2025 às 09:31:04
Fornecedor M. DA S. VASCONCELOS LTDA, CNPJ 08.978.402/0001-77 teve a proposta desclassificada, melhor lance: R$
1.800,0000. Motivo: Proposta Desclassificada apenas para fins de encerramento do procedimento para posterior revogação..

08/09/2025 às 09:31:11
Fornecedor FG SERVICOS E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA E INFORMATICA LTDA, CNPJ
47.957.488/0001-03 teve a proposta desclassificada, melhor lance: R$ 3.500.000,0000. Motivo: Proposta Desclassificada
apenas para fins de encerramento do procedimento para posterior revogação..

08/09/2025 às 09:31:11 Item fracassado no julgamento / habilitação.

08/09/2025 às 11:44:49 Item homologado.

3 de 308/09/2025 11:44
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66) 99224-9739 

   

   

Processo Administrativo n° 044/2025 

Dispensa de Licitação n° 020/2025 - Eletrônica 

 

Comunicação Interna 

 

 

De: 
Gabriela Vanessa Zanoto 

Supervisor Administrativo da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

  

Para: 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

 

Senhora Presidente, 

                           

Cumpridas todas as exigências para a fundamentação do Processo 

Administrativo nº 044/2025, Dispensa nº 020/2025, este Setor se manifesta favorável a 

efetivação da contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança 

eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão 

de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento 

do sistema de segurança em regime de comodato em atendimento a demanda da Câmara  

Municipal de Ipiranga do Norte - MT - Republicação, pelo que, encaminho a presente 

matéria a Vossa Excelência para conhecimento e decisão. 

 

Ipiranga do Norte-MT, 24 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 

_____________________________ 
Gabriela Vanessa Zanoto 

Supervisor Administrativo 

Portaria n° 033/2025 

 

Gabriela Vanessa 
Zanoto:0545662
4192

Assinado de forma digital 
por Gabriela Vanessa 
Zanoto:05456624192 
Dados: 2025.09.24 
08:45:28 -04'00'
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 
 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 

 Fone/Fax: (66) 99224-9739 
   
 

AUTORIZAÇÃO 

 

 

AUTORIZO com base no Art. 72 da Lei Federal nº 14.133/21, a Dispensa de Licitação 

nº 020/2025 - CMIN, Processo nº 044/2025 – CMIN, com fundamento no Inciso II, do 

Artigo 75 da Lei Federal n° 14.133/21, cujo objeto consiste na contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica, compreendendo o 

fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e sistemas de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de 

Alarme, com o fornecimento de todos os materiais, insumos e mão de obra 

necessários, monitoramento eletrônico 24 horas, visando o pleno funcionamento do 

sistema de segurança em regime de comodato em atendimento a demanda da 

Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte - MT - Republicação, a contratação da 

empresa AGUIA COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICO LTDA, inscrita no 

CNPJ n° 23.270.723/0001-06, pelo menor valor de 1.799,00 (um mil e setecentos e 

noventa e nove reais) com relação ao valor total de R$ 21.588,00 (Vinte e um mil e 

quinhentos e oitenta e oito reais), com relação ao item 1 (único). 

 

 

Ipiranga do Norte-MT, 24 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

KARINE INES 
BERNA DE 
SOUZA:02805
477901

Assinado de forma 
digital por KARINE 
INES BERNA DE 
SOUZA:02805477901 
Dados: 2025.09.24 
08:57:50 -04'00'
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Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 
 Av. Rio Branco, nº 978 - Centro – Caixa Postal 04 

 Ipiranga do Norte/MT – CEP 78.578-000 
 Fone/Fax: (66) 99224-9739 

   

   

HOMOLOGAÇÃO  

 

 

Pelo presente termo, e observados os requisitos da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista 

as informações constantes nos autos do Processo Administrativo nº 044/2025 - 

CMIN, para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas de CFTV 

(Circuito Fechado de Televisão) e Sistema de Alarme, com o fornecimento de todos 

os materiais, insumos e mão de obra necessários, monitoramento eletrônico 24 

horas, visando o pleno funcionamento do sistema de segurança em regime de 

comodato em atendimento a demanda da Câmara  Municipal de Ipiranga do Norte 

- MT - Republicação, constatada a regularidade dos atos procedimentais, 

HOMOLOGO a presente Dispensa de Licitação e AUTORIZO a contratação a ser 

realizada com a empresa AGUIA COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICO 

LTDA, inscrita no CNPJ n° 23.270.723/0001-06, com sede a Av. Rio Branco, SN, 

Bairro Centro, Ipiranga do Norte - MT, CEP: 78.578-000; nos termos descritos na 

Dispensa nº 020/2025 (Eletrônica) - CMIN, pelo menor valor de 1.799,00 (um mil e 

setecentos e noventa e nove reais), com relação ao valor total estimado de R$ 

21.588,00 (Vinte e um mil e quinhentos e oitenta e oito reais), com relação ao item 1 

(único) em atendimento as necessidades da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte - 

MT. 

 

Publique-se, 

Ipiranga do Norte-MT, 24 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

Karine Inês Berna de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga Do Norte 

 

KARINE INES 
BERNA DE 
SOUZA:028054
77901

Assinado de forma 
digital por KARINE 
INES BERNA DE 
SOUZA:02805477901 
Dados: 2025.09.24 
08:58:14 -04'00'
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